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Resumo 

 Na situação actual das cidades, verifica-se uma elevada densidade de edifícios contrastante 

com uma densidade de espaços verdes reduzida, o que traz alguns problemas ao meio urbano que 

influenciam a qualidade de vida de quem o habita, tornando-se necessária a sua reversão. Uma das 

formas de reversão é recorrer à reabilitação de coberturas com implementação de coberturas verdes. 

Estas coberturas oferecem redução da emissão de gases de efeito de estufa, do efeito de ilha de calor 

e dos níveis de CO2, melhorando a qualidade do ar. Aumenta também a superfície permeável, 

reduzindo situações de cheias e melhorando a qualidade da água potável. Sendo as coberturas verdes 

uma solução interessante para a melhoria destas características, pretende-se analisar o meio urbano 

de modo a avaliar o potencial de implementação deste tipo de coberturas. Assim, desenvolve-se uma 

metodologia que avalia possibilidades dos edifícios e necessidades da envolvente para implementar 

coberturas verdes. Esta metodologia consiste na selecção de índices adequados à avaliação das 

características do meio urbano, definição de escala normalizada, agrupamento de zonas com 

características semelhantes e ponderação dos índices seleccionados. Aplicando à cidade de Lisboa, 

conclui-se que as zonas com maior potencial são as esperadas: zonas de construção mais recente, 

maior densidade de edificado e maior carência de espaços verdes. Essas zonas são a Baixa Este 

(freguesias da Penha de França e São Vicente), (freguesia do) Beato, (freguesia de) Belém, Centro Norte 

(freguesias de Alvalade, Campolide, Carnide e São Domingos de Benfica) e Oriente/Norte (freguesias 

de Marvila, Olivais e Santa Clara). 

 

Palavras-chave: coberturas verdes, Lisboa, meio urbano, parametrização, reabilitação. 
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Abstract 

 In the current situation of the cities, a high building density that contrasts with a low density 

of green spaces is verified. This brings some problems to the urban area affecting the inhabitants’ life 

quality, which reveals the need of its reversal. One of the ways of reversal is the roof rehabilitation 

through green roofs implementation. This roofs offer a reduction of greenhouse gases emission, urban 

heat island and CO2 levels, improving air quality. It also increases the permeable surface, reducing 

floods situation and improving the quality of potable water. Green roofs are an interesting solution to 

improve these characteristics. For this reason, a way to analyze the potential of green roof 

implementation is developed. The methodology evaluates the building possibilities and surrounding 

need for the green roofs implementation. This methodology consists in selecting adequate indexes for 

the evaluation of urban area characteristics, defining a normalized scale equal for all the indexes, 

grouping zones with similar characteristics and pondering the selected indexes. Applying to Lisbon, we 

conclude that the urban areas with higher potential are the expected: areas with younger construction, 

a higher building density and lower green areas. Those zones are: Baixa Este (that covers Penha de 

França and São Vicente), (parish of) Beato, (parish of) Belém, Centro Norte (that covers Alvalade, 

Campolide, Carnide and São Domingos de Benfica) and Oriente/Note (that covers Marvila, Olivais e 

Santa Clara). 

 

Keywords: green roofs, Lisbon, urban area, parametrization, rehabilitation. 
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento 

 Com a evolução dos tempos, as cidades foram-se tornando cada vez mais densas e povoadas, 

sendo os edifícios de vários tipos o cenário base de qualquer uma delas. Também com a evolução dos 

tempos, passou a existir uma maior consciencialização da necessidade de conservação ambiental de 

modo a tornar o ar mais respirável e melhorar a saúde e bem-estar de quem habita os vários locais 

deste tipo em todo o planeta, sendo um dos objectivos a criação de mais espaços verdes nas cidades. 

 Uma vez que as áreas das grandes cidades se encontram em grande parte ocupadas por 

edifícios de vários tipos, as alternativas existentes para aumentar a área de espaços verdes na cidade 

passam por: demolir o património construído para criar esses espaços ou criá-los nas coberturas dos 

edifícios existentes. A segunda hipótese é aquela que implica menores custos (Theodoridou, et al., 

2012) e corresponde às designadas coberturas verdes. 

  Alguns países aplicam já esta ideia, destacando-se exemplos como o do Canadá, dos Estados 

Unidos da América (EUA), da Suíça, da Alemanha e do Japão (Lawlor, et al., 2006), entre outros. Em 

Portugal, são de realçar quatro exemplos de construções com alguma relevância na cidade de Lisboa 

que adoptaram coberturas verdes com sucesso ainda que algumas delas existam desde a construção 

do próprio edifício, são elas: o edifício da Fundação Calouste Gulbenkian, a ETAR de Alcântara 

(Figura 1.1), o edifício da Portugal Telecom em Picoas e o Centro Cultural de Belém  (Figura 1.2). Pode-

se, ainda, referir um projecto de pequena escala na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 

(FCUL) (Universidade de Lisboa, 2014) bem como algumas áreas no Instituto Superior Técnico (IST) que 

possuem também coberturas verdes de pequena dimensão. 

 

 

 

  

Figura 1.1 – Vista da Cobertura da ETAR de 
Alcântara (Fonte: Águas de Portugal (2014)) 

Figura 1.2 – Vista da cobertura verde do Centro 
Cultural de Belém (Fonte: Sair Mais (2009)) 
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 Estes exemplos mostram que a implementação deste tipo de coberturas é interessante 

em edifícios de vários tipos, mais precisamente, residenciais, comerciais, industriais, governamentais, 

públicos e mistos (Maurer, 2013, Stevanovíc, 2010, Theodoridou, et al., 2012, Zhang, et al., 2012, 

Wiginton, et al., 2010, Izquierdo, et al., 2008 e Filogamo, et al., 2014). 

 Existem várias vantagens associadas à implementação deste tipo de coberturas, como seja a 

(i) redução do consumo energético do edifício (Kumar, et al., 2014, Lawlor, et al., 2006 e Shepard, 

2010), que resulta de uma redução da temperatura interior uma vez que há menor incidência directa 

da luz solar no material da cobertura e, consequentemente, (ii) uma redução da emissão de gases que 

provocam o efeito de estufa (Kumar, et al., 2014), devida à minimização da necessidade de recorrer a 

aparelhos de climatização que emitem este tipo de gases. De certa forma associado à emissão de 

gases, tem-se também (iii) a redução do efeito de ilha de calor comum em meios urbanos, devida à 

escassez de espaços verdes (Kosareo & Ries, 2007, Lawlor, et al., 2006, Leandro, 2011, Shepard, 2010 

e Bowler, et al., 2010). Também como vantagem, tem-se o facto de, (iv)  para a realização da 

fotossíntese, as plantas utilizarem o dióxido de carbono existente no ar, provocando assim um 

aumento da absorção deste gás (Shepard, 2010) e (v) melhorando a qualidade do ar (Kumar, et al., 

2014, Kosareo & Ries, 2007, Lawlor, et al., 2006 e Shepard, 2010). A existência de uma camada de 

substrato permite (vi) aumentar a superfície permeável e assim atrasar o escoamento das águas 

pluviais, prevenindo cheias em situações de elevada precipitação (Kosareo & Ries, 2007, Leandro, 2011 

e Shepard, 2010), impedindo a contaminação dos cursos de água existentes nas proximidades e 

(vii) promovendo a existência de água potável de melhor qualidade (Kumar, et al., 2014, Kosareo & 

Ries, 2007, Lawlor, et al., 2006 e Shepard, 2010). 

 Outros dois aspectos importantes que são consequências positivas do aparecimento de 

coberturas verdes são o aumento da biodiversidade e a criação de espaços verdes para fins sociais e 

recreativos no topo dos edifícios (Lawlor, et al., 2006). 

 O facto de haver uma redução do consumo energético do edifício quando este possui uma 

cobertura verde, em certos casos, é visto como uma desvantagem na medida em que a redução da 

temperatura interior tanto ocorre nos períodos de Verão como de Inverno. Esta redução, quando se 

verifica no Inverno, é mais significativa do que em coberturas convencionais sem isolamento (Coelho, 

2014, citando Simmons, et al., 2008). Segundo Simmons, et al. (2008) e Niachou, et al. (2001), o 

desempenho energético é influenciado pela espessura da camada de substrato, os seus elementos 

constituintes e níveis de humidade do substrato, que definem a condutibilidade térmica da cobertura, 

bem como da altura e densidade da vegetação existente, que faz variar o sombreamento. Ainda como 

desvantagens, tem-se o facto de os custos de instalação associados a coberturas verdes serem, por 

vezes, mais elevados em comparação com os custos de instalação de uma cobertura tradicional, 
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dependendo de factores como a geografia, tipo de cobertura, materiais, dimensões, entre outros 

(Correia Pinto, 2014). 

 Oliveira, et al. (2011) avaliaram as diferenças nas temperaturas na cidade de Lisboa, 

verificando que, devido a diversos factores, existe uma influência significativa dos espaços verdes na 

temperatura do local em que se encontram, ainda que estes espaços possuam dimensões reduzidas. 

Desta forma, considera-se um aspecto interessante de abordar o da avaliação do património 

imobiliário existente para uma possível intervenção com vista a implementação de coberturas verdes 

e, assim, contribuir para o aumento da qualidade de vida na cidade. No entanto, uma abordagem deste 

tipo implica o desenvolvimento de um critério de classificação de várias características tanto dos 

edifícios como do espaço envolvente. Desta forma, pretende-se, com o desenvolvimento desta 

dissertação, apresentar uma metodologia de avaliação do potencial de reabilitação com coberturas 

verdes que permita retirar informação das áreas nas quais existe maior interesse em intervir e quais 

aquelas que devem ser excluídas por não possuírem as características adequadas. 

 

1.2. Objectivos 

 A presente dissertação pretende: 

• a selecção de índices adequados à caracterização dos edifícios e da sua envolvente, focando 

respectivamente possibilidades e necessidades de implementação de coberturas verdes; 

• a definição de uma escala normalizada para todos os índices; 

• a definição de uma análise de ponderação dos índices ao nível das possibilidades do edifício e 

da realidade das necessidades  da envolvente para implementação de coberturas verdes; 

• a aplicação da metodologia dos dois pontos anteriores à cidade de Lisboa. 

 

1.3. Organização da dissertação 

 De modo a desenvolver este trabalho e atingir os objectivos propostos, a dissertação encontra-

se organizada em 5 capítulos. 

 No primeiro capítulo, é feita uma introdução com um breve enquadramento das necessidades, 

vantagens e desvantagens das coberturas verdes e descrevem-se os objectivos que se pretende 

alcançar. No Capítulo 2, apresenta-se o conceito de coberturas verdes e as barreiras e oportunidades 

que se podem encontrar relativamente à implementação deste tipo de coberturas, seguindo-se uma 

listagem dos tipos de incentivos existentes em vários países e ainda uma outra listagem de índices 

utilizados por vários autores para a classificação de um edifício e da sua envolvente. 

 De seguida, no Capítulo 3, apresenta-se uma proposta de metodologia para a avaliação do 

potencial de implementação de coberturas verdes, tendo por base um determinado conjunto de 
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índices previamente seleccionados e normalizados e a sua ponderação. Esta metodologia é aplicada à 

cidade de Lisboa, no Capítulo 4, com o objectivo de determinar as zonas com maior potencial nessa 

cidade. 

 Finalmente, no Capítulo 5, reúnem-se as conclusões a retirar da aplicação da metodologia 

proposta. 

 Apresenta-se ainda uma secção de anexos com alguns dados que complementam a informação 

desta dissertação. 
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2. Coberturas verdes: caracterização, incentivos e indicadores 

2.1. Considerações iniciais 

 Neste capítulo, descreve-se, em primeiro lugar, o conceito de coberturas verdes e as barreiras 

e oportunidades à sua implementação. Depois de conhecido o conceito, exploram-se os incentivos 

existentes em vários países e os seus tipos. Por fim, apresentam-se os índices utilizados por outros 

autores para a caracterização do edifício e da sua envolvente. 

 

2.2. Conceito, barreiras e oportunidades 

2.2.1. O conceito 

 Entende-se por coberturas verdes as coberturas que possuem uma camada de substrato no 

qual se desenvolvem plantas de tipos diferentes, podendo incluir desde plantas de menores dimensões 

como relva até algumas árvores. Existem outros termos utilizados para designar este tipo de 

coberturas, são eles: coberturas ajardinadas (roof gardens), coberturas vivas (living roofs), coberturas 

vegetais (vegetated roofs) e eco-coberturas ou coberturas ecológicas (ecoroofs). No presente trabalho, 

adopta-se a designação de coberturas verdes de forma generalizada, ou seja, incluindo qualquer um 

dos tipos acima referidos. 

 O conceito de coberturas verdes é interpretado de formas diversas por diferentes autores ou 

entidades. Por exemplo, segundo o Green Roof Bylaw de Toronto (City of Toronto, 1998), um espaço 

verde na cobertura de um edifício apenas é considerado como cobertura verde se ocupar 20 a 60% da 

área total da cobertura. Por outro lado, de acordo com Clean Energy Stimulus and Investment 

Assurance Act (Chen, 2013), é necessária a ocupação de pelo menos 50% da área da cobertura. 

 As plantas que se pretendem numa cobertura verde são plantas de alta resistência, que não 

necessitem de muitos cuidados, tendo baixo crescimento e sendo plantas suculentas ou de folhas 

perenes (Oberndorfer, 2007). É, por isso, comum o recurso a plantas do tipo Sedum nestas coberturas, 

por possuírem uma grande capacidade de armazenamento de água, sendo capazes de resistir a 

períodos de seca (Castleton, et al., 2010, citando Lambeth Council, 2010). 

 Existem diferentes variantes consoante a espessura da camada de substrato utilizada, a saber: 

as coberturas extensivas, intensivas e semi-intensivas, não sendo este terceiro tipo considerado por 

todos os autores. Na Tabela 2.1, são apesentadas as características dos três tipos de coberturas verdes 

referidos. 

 Analisando a Tabela 2.1, pode-se concluir que as características do tipo semi-intensivo se 

encontram num patamar intermédio entre as características das coberturas extensivas e intensivas, 

pelo que, num caso em que não seja suportada uma cobertura intensiva mas seja possível suportar 

um pouco mais do que as cargas associadas a uma cobertura extensiva, existe a opção das semi-
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intensivas. Observando de forma mais particular a questão dos custos referidos, a relação entre os 

valores mantém-se também quando se tratam das quantias investidas na manutenção da cobertura. 

Esta relação deve-se ao facto de as coberturas extensivas possuírem menores espessuras de substrato 

e, geralmente, plantas que necessitam de menos manutenção, enquanto as coberturas intensivas 

possuem substratos de maior espessura e plantas com maiores necessidades de manutenção, como 

arbustos ou mesmo árvores. 

 

Tabela 2.1 – Características dos tipos de coberturas verdes 

 

 As coberturas extensivas podem ser em multicamada ou em módulos, como é referido por Hui 

& Chan (2008). Enquanto as coberturas multicamada são as mais comuns, sendo esta a forma também 

utilizada nas coberturas intensivas e semi-intensivas, as coberturas modulares são de uso menos 

frequente, sendo constituídas por módulos de fácil e rápida montagem na altura da execução e que 

podem ser trocados entre si ou substituídos em qualquer altura de forma simples (Hui & Chan, 2008). 

Estes autores referem também que existem três tipos de coberturas modulares: em tapete, pré-

cultivados e levados em rolo para o local da aplicação, em bandeja, recipientes de plástico onde é 

introduzido o substrato e a vegetação antes da instalação, e em saco, cuja plantação é feita já no local 

de aplicação depois de colocados os sacos com o substrato no seu interior. Note-se, ainda, que estas 

coberturas modulares são uma forma de colocação de coberturas verdes ainda mais económica que 

as restantes coberturas extensivas. Nas Figuras 2.1 e 2.2, pode-se ver, respectivamente, um exemplo 

de uma cobertura extensiva multicamada e de uma cobertura extensiva modular. 

  Tal como acontece com as coberturas tradicionais, também as coberturas verdes podem ser 

planas ou inclinadas, sendo sempre necessária a existência de uma pendente mínima de 0,5% 

(Stevanovíc, 2010), de modo a assegurar a escorrência da água proveniente da rega ou da própria 

chuva. Define-se uma cobertura plana como uma cobertura cuja pendente se situa entre os 0,5 e os 

 Extensivas Intensivas Semi-intensivas Referências 

Espessura (mm) 60 a 150 150 a 400 120 a 250 
Kosareo & Ries (2007); 
IGRA (2014a) 

Massa por unidade de 
área (kg/m2) 

60 a 150 180 a 500 120 a 200 IGRA (2014a);  

Nível de manutenção e 
rega 

Reduzido Elevado Médio IGRA (2014a) 

Tráfego pedonal Não permitido Permitido Não definido 
IGRA (2014a); 
Kosareo & Ries (2007) 

Tipo de plantas 
Seduns, 
arbustos e 
silvados 

Relva, arbustos 
e árvores 

Urze, lavanda e 
arbustos 
(aveleira, 
espinheiro, etc.) 

Zhang, et al. (2012); 
Gedge (2008) 

Custo de aplicação (€/m2) 90 a 270 ≥ 360 180 a 360 Dc Green Works (2011) 
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15% (Stevanovíc, 2010), sendo, por isso, consideradas coberturas inclinadas aquelas que tiverem 

inclinação superior a 15%.  

 

 

2.2.2. Barreiras e oportunidades à aplicação de coberturas verdes 

 O investimento de instalação de coberturas verdes em larga escala resulta tipicamente da 

existência de políticas municipais nesse sentido, tais como incentivos financeiros e normalização. A 

ausência frequente destes apoios municipais são uma das barreiras mais comummente referidas à 

implementação de coberturas verdes. Em particular, faltam regularmente investidores, 

investigadores, projectistas e indústria nesta área, coordenação entre governos, demonstrações de 

projectos e sua aplicabilidade em diferentes climas (Zhang, et al., 2012 e Williams, et al., 2010). 

Também como barreira, Zhang, et al. (2012) refere a idade avançada dos edifícios existentes, quer 

devido aos materiais utilizados que se degradam facilmente ou já estão, muitas vezes, degradados, 

quer pelo tipo de construção que não permite cargas acrescidas na cobertura. 

 Vários autores (Williams, et al., 2010 e Shepard, 2010) sugerem alternativas para superar as 

actuais dificuldades na instalação de coberturas verdes em larga escala, como seja a definição de um 

acordo que envolva o governo, projectistas, investigadores e investidores na criação de uma lista de 

melhores praticas, políticas e incentivos gerais e específicos para cada cidade ou estado e ainda a 

criação de condições para o desenvolvimento de pesquisa especializada sobre o tema das coberturas 

verdes envolvendo climas diferentes, com o objectivo de compilar dados e despertar interesse e 

compreensão deste tema. 

 Williams, et al. (2010) referem ainda que o aumento de publicidade e divulgação de projectos 

já existentes e de novos permite uma maior visibilidade das vantagens que a implementação de 

coberturas verdes pode vir a trazer, aumentando as possibilidades de haver mais apoios a este tipo de 

projectos. 

  
Figura 2.1 – Cobertura extensiva multicamada (Fonte: 

Téchne (2012)) 
Figura 2.2 – Cobertura modular (em tapete) 

(Fonte: Hui & Chan (2008)) 
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 Destaca-se ainda três recomendações formuladas por Shepard (2010) que podem servir de 

incentivos à implementação de coberturas verdes, mais precisamente (i) aumento da sensibilização e 

desenvolvimento de uma consciência ambiental urbana; (ii) aumento da educação e divulgação das 

tecnologias de coberturas verdes e da construção verde sustentável e (iii) a prestação de assistência 

técnica e de manutenção e criação de uma posição especializada em coberturas verdes. 

 

2.3. Incentivos à aplicação de coberturas verdes 

 Em vários pontos do mundo são já implementados incentivos que apoiam a implementação 

de coberturas verdes, que são descritos de seguida em função do seu tipo, segundo Shepard (2010) e 

IGRA (2014b). Nesta secção apresentam-se os tipos de incentivos existentes e aplicados em diversos 

países e a situação actual na cidade de Lisboa. No Anexo A, podem-se consultar exemplos dos 

incentivos já existentes noutros países. 

 

2.3.1. Tipos de incentivos 

 As políticas de incentivos de implementação de coberturas verdes são importantes na medida 

em que são elas que promovem a elaboração e realização de projectos neste âmbito. Podem-se 

destacar quatro tipos de incentivos já existentes que são descritos de seguida: 

i) Incentivos financeiros directos – estímulos monetários que promovem um determinado 

comportamento de modo a promoverem a construção de coberturas verdes. Podem ser de 

diferentes tipos como seja (a) a redução/isenção do pagamento de taxas ou crédito de parte 

ou mesmo da totalidade do valor das mesmas, (b) programas de incentivos com 

estabelecimento de metas a atingir e (c) empréstimos, onde o município cede algum dinheiro 

a quem investe nesta área, cobrando mais tarde com juros.  

ii) Incentivos financeiros indirectos – estímulos monetários semelhantes aos directos e com o 

mesmo fim mas que aparecem como consequência indirecta da tomada de uma medida ou da 

execução de uma acção. Estes incentivos são apresentados na forma de redução de taxas 

sobre serviços públicos, como por exemplo as taxas sobre as águas pluviais. 

iii) Incentivos intangíveis – não envolvendo dinheiro, passam antes pela oferta de regalias a quem 

desenvolve coberturas verdes, sendo as mais comuns (a) a aceleração do processo de 

licenciamento e assistência técnica, (b) os bónus de densidade (licenciamento de mais uma 

determinada área em função da dimensão da cobertura verde inserida na nova construção), 

(c) os descontos de utilidade e (d) os programas de reconhecimento e premiação. 

iv) Regulamento – definição de regras e directrizes, como seja a definição de uma área mínima 

de cobertura verde por cada metro quadrado de área construída, numa base regulamentar 

conduz ao desenvolvimento da construção directa de coberturas verdes. 
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2.3.2. Situação actual na cidade de Lisboa 

 Em Portugal, em particular na cidade de Lisboa, actualmente, existem apenas incentivos à 

reabilitação, não sendo referido qualquer tipo de cobertura específico. 

 Apesar de não existirem incentivos directamente relacionados com coberturas verdes, existem 

incentivos um pouco semelhantes aos enumerados atrás mas apenas relacionados com a reabilitação 

em geral. Isto deve-se ao facto de o sector da construção em Lisboa estar cada vez mais direccionado 

para a reabilitação em si, pois existe uma elevada escassez de terrenos para construção nova e um 

número também elevado de edifícios em estado de degradação bastante adiantado. Os incentivos 

aplicados neste âmbito são de dois tipos: incentivos fiscais (Câmara Municipal de Lisboa, 2014a) e 

reduções e isenções de taxas (Câmara Municipal de Lisboa, 2014b). 

 No que toca aos incentivos fiscais, estes passam pela isenção do pagamento do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI), Imposto Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e 

Imposto sobre Rendimento de Pessoas Colectivas (IRC) em parte ou no seu todo durante um 

determinado período de tempo. Está também incluída a dedução de parte do Imposto sobre 

Rendimento de Pessoas Singulares (IRS), a tributação, à taxa reduzida de 5%, de Mais-Valias 

decorrentes da alienação de imóveis reabilitados e dos Rendimentos Prediais após a realização de 

obras e, à taxa de 10%, das unidades de participação nos fundos de investimento imobiliário em sede 

de IRS, IRC e Mais-Valias. É aplicável também a redução da taxa do Imposto sobre Valor Acrescentado 

(IVA) para 6% em algumas empreitadas de reabilitação urbana, beneficiação, remodelação, renovação, 

restauro, reparação ou conservação de imóveis ou partes autónomas destes afectas à habitação. 

 Do outro tipo de incentivos, destacam-se a isenção de pagamento da Taxa de Ocupação de Via 

Pública (OVP) durante os 4 meses iniciais de execução de obras de conservação isentas de 

licenciamento e redução da mesma em 50% durante os primeiros 4 meses de execução de obras 

sujeitas a licenciamento nos Traçados Urbanos A dos Espaços Centrais e Residenciais (Áreas Históricas); 

isenção total da Taxa Administrativa para obras comprovadas de reabilitação e da Taxa pela Realização, 

Manutenção e Reforço de Infra-Estruturas Urbanísticas (TRIU) em “obras de ampliação ou de 

aproveitamento do sótão para habitação até 250 m2 de área de construção acrescentada” 

(Câmara Municipal de Lisboa, 2014b). Destacam-se, ainda, as operações urbanísticas promovidas por 

associações públicas, pessoas colectivas de utilidade pública, IPSS ou outra sem fins lucrativos que 

terão reduções de 50% e as operações urbanísticas promovidas em património imobiliário municipal 

que terão isenção total. 

 Deve-se referir que existem já alguns municípios que demonstram algum interesse na 

implementação de coberturas verdes. É o caso dos municípios de Almada e do Barreiro que possuem 

já nos seus regulamentos algumas recomendações relativamente a este tipo de coberturas e à sua 

aplicação (Câmara Municipal de Almada, 2008, e Câmara Municipal do Barreiro, 2011). 
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2.4. Índices caracterizadores do património urbano 

 Em todas as cidades existem zonas de maior concentração de edificado e outras em que 

predominam os espaços abertos e ocupados por vegetação, pelo que se conclui que existem áreas com 

uma maior necessidade de intervenção de modo a melhorar a qualidade do ar e a qualidade de vida 

na cidade. Esta intervenção pode ser feita, mais especificamente, ao nível das coberturas em função 

de vários factores, como por exemplo a idade da construção, a inclinação da cobertura ou até a fracção 

de área verde existente numa dada zona. 

 Com o objectivo de identificar as zonas com maior potencial de intervenção, desenvolve-se 

uma pesquisa de índices que ajudam a classificar o património existente. Os índices recolhidos nesta 

pesquisa constam da Tabela 2.2. Esta tabela reúne, neste sentido, vários parâmetros utilizados em 

diferentes estudos, indicando os autores que a eles recorreram bem como o objecto do seu estudo, 

pois nem todos trabalharam em torno de coberturas verdes. 

 Como forma de facilitar a compreensão de cada um dos parâmetros referidos acima, estes 

serão explicados de seguida. Foram separado em dois grupos consoante sejam aplicáveis a um edifício 

ou à sua envolvente, com o objectivo de facilitar a opção pela fase do estudo em que cada um deles 

será avaliado. 

 

2.4.1. Parâmetros aplicáveis ao edifício 

 Este primeiro grupo inclui os parâmetros que caracterizam um edifício ou uma parte específica 

do mesmo, como por exemplo o tipo ou a inclinação da cobertura. 

 

2.4.1.1. Idade da construção (Ic) 

 Este parâmetro, definido por Theodoridou, et al. (2012), Zhang, et al. (2012), Dascalaki, et al. 

(2010) e Dascalaki, et al. (2011), é um parâmetro muito útil na medida em que indica a época 

construtiva do edifício, facilitando o acesso à informação das características gerais do mesmo e dos 

materiais utilizados na sua construção. Conhecendo os métodos construtivos e materiais é possível 

estimar as capacidades de carga do edifício e da cobertura, parâmetros que serão definidos mais 

adiante, de modo a que se possa concluir se irá ou não conseguir suportar a carga adicional de uma 

cobertura verde. 

 

2.4.1.2. Índice de área útil (Iu) 

 Este índice foi definido por Maurer (2013), no seu estudo sobre coberturas verdes, e 

corresponde à relação entre o somatório das áreas de todos os pisos (Apisos) e a área total do terreno 

(At) e permite um conhecimento do uso que foi feito da área do terreno em estudo, relacionando-se 

de forma muito directa com o índice de número de pisos. 
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2.4.1.3. Índice de número de pisos (Ip) 

 O índice de número de pisos corresponde directamente ao número de pisos que um edifício 

possui, permitindo conhecer a sua altura média, tendo sido utilizado por Maurer (2013), Stevanovíc 

(2010), Theodoridou, et al. (2012) e Filogamo, et al. (2014), citando Dascalaki, et al. (2010) e Dascalaki, 

et al. (2011). 

 Apesar de todos estes autores terem recorrido a este índice, como se pode ver pela Tabela 2.2, 

apenas Maurer (2013) e Stevanovíc (2010) desenvolveram estudos relativos a coberturas verdes. Já 

Theodoridou, et al. (2012) trabalharam no campo da conservação energética e aproveitamento de 

energia solar e Filogamo, et al. (2014) em planeamento energético territorial, enquanto as outras duas 

fontes citadas por estes trabalharam ambas na área do desempenho energético. O facto de todos os 

autores que recorreram a este índice terem trabalhado em áreas distintas demonstra que se trata de 

um índice versátil e adaptável a vários estudos. 

 

2.4.1.4. Índice de qualidade verde (Iqv) 

 Este índice avalia as plantas existentes com altura superior a 1 m num dado espaço verde. Com 

a criação deste índice, Maurer (2013) pretendeu avaliar a qualidade do espaço verde, já que plantas 

de maior envergadura têm efeitos mais benéficos para o meio ambiente do que plantas mais 

pequenas. 

 

2.4.1.5. Tipo de cobertura existente (T) 

 Este índice, seleccionado por Land Use Consultants and Green Roof Consultancy (2010), 

Leandro (2011), Stevanovíc (2010) e Izquierdo, et al. (2008), é um índice qualitativo, uma vez que tem 

como objectivo definir se a cobertura é inclinada ou plana e os materiais utilizados na sua constituição, 

nomeadamente, telha cerâmica, mosaico, madeira, entre outros. O índice em causa inclui em si, por 

isso, outros parâmetros que devem ser avaliados no edifício para a tomada de decisão relativamente 

à implantação de coberturas verdes e tem como finalidade fazer uma selecção das soluções de 

coberturas verdes possíveis de implementar. Este índice foi utilizado no âmbito de estudos sobre 

coberturas verdes por todos os autores acima mencionados, excepto por Izquierdo, et al. (2008), que 

recorreram a ele, ao desenvolver uma estimativa de distribuição geográfica de áreas disponíveis para 

a colocação de painéis fotovoltaicos. 

 

2.4.1.6. Tipo de cobertura verde a implantar (Tv) 

 Depois de avaliar as características do edifício existente, é possível retirar algumas conclusões 

relativamente à sua capacidade de carga e definir que tipo de cobertura verde pode ser colocado em 

substituição do existente (Maurer, 2013, Land Use Consultants and Green Roof Consultancy, 2010, 
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Stevanovíc, 2010, Theodoridou, et al., 2012 e Zhang, et al., 2012). Dos autores mencionados, apenas 

Theodoridou, et al. (2012) recorreram a este índice fora do âmbito das coberturas verdes e sim no 

campo da conservação e aproveitamento de energia solar. 

 Este índice encontra-se relacionado de forma significativa com os índices de capacidade de 

carga do edifício e cobertura, na medida em que os valores obtidos nestes dois irão definir a 

possibilidade de aplicação de determinado tipo de cobertura verde. 

 

2.4.1.7. Inclinação da cobertura (S) 

 Outro parâmetro que permite avaliar o tipo de cobertura verde que é possível instalar é a 

inclinação da cobertura existente: plana (Figura 2.3) ou inclinada (Figura 2.4). Este índice, utilizado por 

Stevanovíc (2010) e Filogamo, et al. (2014), é dado em percentagem. Pretende-se que esta inclinação 

seja mantida mesmo após a aplicação de uma cobertura verde, como forma de reduzir as alterações 

feitas à cobertura, evitando alterações estruturais e reduzindo os custos de aplicação da mesma. Este 

parâmetro relaciona-se com o tipo de cobertura existente, pois, nos edifícios mais antigos, encontram-

se coberturas de maior inclinação com revestimento em telha cerâmica, enquanto que nos mais 

recentes, as coberturas têm inclinação mais reduzida e já são usados mosaicos menos porosos que a 

cerâmica original, aglomerados de cortiça, entre outros. 

 Dos estudos nos quais foi considerado este índice, apenas o que foi desenvolvido por Filogamo, 

et al. (2014) se focou noutra área que não a das coberturas verdes, mais especificamente, na área do 

planeamento energético territorial. 

 

 

2.4.1.8. Capacidade de carga do edifício (CCe) 

 Este índice encontra-se fortemente ligado à capacidade de carga da cobertura e permite tomar 

conhecimento da carga suportada pelo edifício existente e qual o valor máximo que pode ser 

  
Figura 2.3 – Exemplo de cobertura verde plana 

(Fonte: Eco Telhado (2011)) 
Figura 2.4 – Exemplo de cobertura verde inclinada 

(Fonte: ZinCo (2014)) 
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adicionado à totalidade da estrutura na intervenção. Este acréscimo de carga está relacionado não só 

com a carga adicionada pela própria cobertura verde mas também com as alterações estruturais que 

haja necessidade de efectuar para receber essa carga. Este parâmetro foi considerado por 

Theodoridou, et al. (2012) no seu estudo na cidade de Tessalónica na Grécia, no âmbito da conservação 

e aproveitamento de energia solar. 

 Para além da relação com a capacidade de carga da cobertura, deve-se destacar, ainda, a 

relação directa com o parâmetro da idade de construção do edifício já referido, uma vez que ao longo 

dos tempos os métodos construtivos se foram alterando com os novos conhecimentos, permitindo a 

construção de estruturas com capacidades distintas. Destaca-se, também, o facto de o tipo de 

cobertura verde a instalar (intensiva, extensiva ou semi-intensiva) depender da capacidade que o 

edifício tem de suportar a carga que cada um destes tipos acrescenta. 

 

2.4.1.9. Capacidade de carga da cobertura (CCc) 

 A capacidade de carga da cobertura é um índice semelhante ao da capacidade de carga 

do edifício com a diferença de que considera apenas a carga adicional que pode vir a ser 

aplicada na cobertura, deixando de parte a que advém das alterações estruturais da mesma. 

Theodoridou, et al. (2012) recorreram a este parâmetro, sendo também realçado por 

Land Use Consultants and Green Roof Consultancy (2010) no relatório de uma auditoria efectuado no 

distrito de Victoria, sendo que o primeiro se focou no campo da conservação e aproveitamento da 

energia solar e o segundo no âmbito das coberturas verdes. 

 À semelhança do parâmetro anterior e pelos mesmos motivos apresentados, este também 

possui uma relação directa com os parâmetros da idade de construção do edifício e com o tipo de 

cobertura verde a instalar. 

 

2.4.1.10. Orientação do edifício (O) 

 A orientação do edifício é um parâmetro mais relevante no caso da instalação de painéis 

fotovoltaicos, pois é necessário determinar a área que fica exposta à luz solar directa na maior parte 

do dia, pelo que foi referido por Wiginton, et al. (2010) e Izquierdo, et al. (2008) nos seus estudos nesta 

área, bem como no campo da conservação e aproveitamento de energia solar e no planeamento 

energético territorial, âmbitos nos quais foi utilizado por Theodoridou, et al. (2012) e Filogamo, et al. 

(2014), respectivamente. No entanto, trata-se de um parâmetro que também se pode considerar de 

alguma importância para a aplicação de coberturas verdes na medida em que as plantas se 

desenvolvem com maior facilidade quando possuem maior exposição à luz solar. 

 



15 
 

2.4.1.11. Tipo de edifício (E) 

 O índice que indica de que tipo de edifício se trata permite retirar conclusões relativamente a 

quem pode ou não investir na reabilitação da cobertura e sua conversão em cobertura verde. Esta 

classificação, adoptada por Maurer (2013), Stevanovíc (2010), Theodoridou, et al. (2012) e Zhang, et 

al. (2012), inclui as seguintes classificações: edifícios habitacionais, comerciais, industriais, 

governamentais e institucionais. Dos autores referidos acima, apenas Theodoridou, et al. (2012) 

aplicaram este índice numa área diferente da área das coberturas verdes, mais precisamente na área 

da conservação e aproveitamento de energia solar. 

 

2.4.1.12. Área de cobertura disponível (Ac) 

 Através deste índice é possível ter uma informação imediata da área que se tem disponível 

para implementar coberturas verdes. Este parâmetro foi utilizado no estudo relativo a painéis 

fotovoltaicos realizado por Izquierdo, et al. (2008), mas pode ser adaptado às coberturas verdes. Para 

que se determine correctamente qual a verdadeira área disponível para a aplicação deste tipo de 

cobertura, é necessário descontar áreas ocupadas por chaminés, aparelhos de ar condicionado, 

instalações de equipamento técnico, bem como as bordas onde a cobertura não pode passar e 

caminhos de circulação, tendo ainda em conta os casos em que foram criadas águas furtadas no 

edifício. 

 No âmbito da instalação de painéis fotovoltaicos, Izquierdo, et al. (2008) defenderam que, 

após ser delimitada a área de cobertura totalmente disponível, se deve ainda avaliar os potenciais 

físico, geográfico e técnico. O potencial físico é avaliado em função da totalidade de energia recebida 

do sol na área considerada. O potencial geográfico relaciona-se com os locais da cobertura onde a 

energia pode ser capturada, ou seja, locais com sombra na maior parte do dia são descartados bem 

como locais com coberturas inclinadas de elevada inclinação viradas a norte, envolvendo também aqui 

o parâmetro da orientação do edifício. Este potencial pode ser adaptado às coberturas verdes na 

medida em que, à semelhança da metodologia utilizada por Wiginton, et al. (2010), se se descontar as 

áreas ocupadas por chaminés ou instalações técnicas. Por último, o potencial técnico é exclusivamente 

relacionado com as características dos painéis a instalar pelo que não foi possível encontrar uma 

adaptação ao caso das coberturas verdes. 

 

2.4.2. Parâmetros aplicáveis à envolvente do edifício 

 Como parâmetros aplicáveis à envolvente do edifício, entendem-se os parâmetros que 

permitem analisar a área circundante ao edifício, na qual ele se insere, e que, por isso, condicionam o 

funcionamento ou modo de vida dos seus habitantes. 
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2.4.2.1. Índice de densidade de construção (Idc) 

 A densidade de construção permite entender quais as áreas da cidade que possuem maior 

área edificada. Por esse motivo, Leandro (2011) e Alcoforado, et al. (2009), respectivamente no âmbito 

das coberturas verdes e da sustentabilidade do ambiente na cidade, recorreram ao índice de 

densidade construtiva na cidade de Lisboa. Com recurso a este índice, é possível observar e analisar 

separadamente áreas com diferentes densidades construtivas e tomar decisões relativamente à forma 

de intervir em cada uma delas. 

 A densidade de construção, também denominada como densidade urbana, pode ser definida 

por quatro níveis: áreas de elevada densidade, com construções que ocupam cerca de 50% da área 

urbana, áreas de média densidade, que cobrem entre 15 e 30% da área total, áreas de baixa densidade, 

que cobrem menos de 10% e, por fim, áreas de densidade muito baixa, onde prevalecem os espaços 

verdes (Alcoforado, et al., 2009). 

 Deve-se notar a relação deste parâmetro com outros três referidos no presente trabalho. Em 

primeiro lugar, relaciona-se com o índice de cobertura (secção 2.4.2.5), pois ambos avaliam a ocupação 

do território por elementos construtivos, apesar de possuírem abordagens ligeiramente diferentes. 

Em segundo lugar, tem-se o índice de superfície verde (secção 2.4.2.6), que fornece as áreas verdes na 

cidade, ou seja, zonas não ocupadas por edificado mas sim por espaços verdes. Por último, refere-se 

o índice de densidade populacional (secção 2.4.2.4) que mostra a estreita relação de 

proporcionalidade entre densidade de construção e densidade populacional. 

 

2.4.2.2. Áreas verdes na cidade (Avc) 

 Este tipo de informação geográfica é normalmente recolhido em câmaras municipais, e revela 

a área total de espaços verdes bem como a sua distribuição pela cidade, pelo que é importante ter em 

consideração este índice, tendo sido, por isso, utilizado por Leandro (2011) e Alcoforado, et al. (2009), 

respectivamente nos seus estudos sobre coberturas verdes e sustentabilidade do ambiente na cidade. 

Como na maioria dos casos da actualidade as áreas verdes são inversamente proporcionais às áreas 

construídas, este parâmetro relaciona-se bastante com o anterior, bem como com os índices de 

cobertura e de superfície verde. 

 A selecção deste índice prende-se com o facto de a introdução de uma árvore produzir efeitos 

na temperatura do ar e humidade relativa mais significativos quando essa introdução é feita em 

arruamentos do que em espaços verdes de grande amplitude (Soares, et al., 2011). 

 

2.4.2.3. Zonamento em função do Censos (Zc) 

 O Censos organiza um dado território em pequenas fracções que são analisadas 

separadamente em cada série de inquéritos. Cada fracção tem valores específicos associados que a 
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introduzem em determinados intervalos pré-definidos aos quais é atribuída uma classificação. Esta 

classificação permite a criação de mapas temáticos que traduzem os resultados dos inquéritos. Este 

método foi tido em conta por Wiginton, et al. (2010) na sua análise sobre o potencial fotovoltaico. 

 

2.4.2.4. Índice de densidade populacional (Idp) 

 À semelhança daquilo que foi feito com a densidade de construção, também a densidade 

populacional é um factor que pode auxiliar no zonamento do território, revelando, neste caso, as áreas 

com maior concentração de população. Wiginton, et al., 2010, citando Izquierdo, et al., 2008, Lehmann 

& Peter, 2003, Naroll, 1962, Pratt, 1999 e Taubenbock, et al., 2008) referiram nos seus estudos que a 

densidade populacional está directamente relacionada com a densidade construtiva já que se pode 

esperar numa área com elevada densidade populacional a existência de maior necessidade de 

construir habitações aumentando assim a densidade construtiva, pelo que as conclusões que se 

podem retirar de ambos os conjuntos de dados deverão ser bastante semelhantes entre si. As 

conclusões de Wiginton, et al. (2010) foram apresentadas no seu estudo relativo a painéis 

fotovoltaicos. 

 

2.4.2.5. Índice de cobertura (Icob) 

 O índice de cobertura é definido pela relação entre a área de implantação (Aimpl) (Figura 2.5), 

ou seja, a área em planta ocupada pelo edifício, e a área total do terreno considerado (At) e pode ser 

aplicado a um lote de construção, a um quarteirão ou a uma determinada área de estudo. Este índice, 

utilizado por Maurer (2013), Leandro (2011) e Izquierdo, et al. (2008), este último focando a instalação 

de painéis fotovoltaicos, permite ter noção da fracção de terreno ocupada pelo edifício e o que fica 

disponível para ocupação por áreas verdes ou outros fins. 

 Como se referiu anteriormente, existe uma relação deste parâmetro com o índice de 

densidade de construção, o das áreas verdes na cidade e com o do índice de superfície verde. 

 

2.4.2.6. Índice de superfície verde (Isv) 

 Definido pela relação entre a área verde total de um terreno (Av) (Figura 2.5) e a área total 

desse mesmo terreno (At) e utilizado por Maurer (2013), o índice de superfície verde permite obter a 

fracção de terreno que é ocupada por espaços verdes. À semelhança daquilo que acontece com o 

índice de cobertura, também este pode ser aplicado a um lote, quarteirão ou à totalidade de uma área 

em estudo. 

 É evidente a relação deste índice com o índice de cobertura, por avaliar a percentagem de 

espaços verdes ao invés de avaliar as áreas construídas, bem como com o índice de densidade 

construtiva e com o parâmetro que define as áreas verdes na cidade. 
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2.4.2.7. Árvores de arruamento (Aa) 

 Este parâmetro consiste na contabilização das árvores existentes nas ruas da cidade, incluindo 

quer aquelas que se encontram em espaço público e sob responsabilidade da câmara (no caso do 

estudo realizado por Almeida (2006), à responsabilidade da Câmara Municipal de Lisboa), quer as que 

se encontram em propriedade privada, como é o caso das moradias que possuem espaço ajardinado 

no qual se encontra este tipo de plantas. 

 Este parâmetro é tido em conta devido ao facto de se ter verificado uma influência positiva 

das árvores de arruamento relativamente à melhoria da qualidade do ar na cidade, sendo que esta 

influência terá maior ou menor impacto consoante as características de cada espécie de árvore 

existente (Almeida, 2006). 

 

2.4.3. Análise dos parâmetros recolhidos e temáticas associadas 

 Por observação da Tabela 2.2, podem-se retirar algumas conclusões que permitem uma análise 

dos parâmetros nela apresentados e descritos nos subcapítulos que se lhe seguiram. Numa primeira 

análise pode-se verificar que os índices de uso mais frequente são: o Tipo de cobertura existente (T), 

utilizado por quatro autores, o Tipo de cobertura verde a instalar (Tv), referido por cinco autores, a 

Orientação do edifício (O) e o Tipo de edifício (E), ambos considerados relevantes por quatro autores. 

 Em relação a T, Tv e E, pode-se ver que foram utilizados maioritariamente no âmbito das 

coberturas verdes, pois apenas um dos autores que recorrem a cada um deles aplicou o respectivo 

índice a outra temática. Por outro lado, no que toca a O, este parâmetro foi utilizado por todos os 

 
Legenda:         Verde – Área verde do lote          Vermelho – Área de implantação do lote 

 
Figura 2.5 – Representação das áreas em parte de um quarteirão (Fonte: adaptado de Google Inc. (2014)) 
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autores em âmbitos diferentes dos das coberturas verdes. Deve-se notar que qualquer um dos índices 

com maior utilização por parte de outros autores se referem apenas ao edifício. 

 Relativamente à temática das coberturas verdes, referem-se cinco autores que definiram 

índices para proceder à análise das mesmas. Começando pela abordagem de Maurer (2013), este 

recorreu ao uso simultâneo dos parâmetros índice de cobertura (Icob), índice de área útil (Iu), índice de 

número de pisos (Ip), índice de superfície verde (Isv) e índice de qualidade verde (Iqv) para atribuir um 

nível de classificação qualitativa (bom, suficiente e mau) nas várias áreas da cidade. Considerou, 

também, os parâmetros do tipo de cobertura verde a aplicar (Tv) e do tipo de edifício (E) apesar de 

estes não contribuírem para a atribuição da classificação referida. Na auditoria efectuada no distrito 

de Victoria, a Land Use Consultants and Green Roof Consultancy (2010) elaborou uma escala de cinco 

níveis nos quais são definidas as características de uma cobertura existente, com recurso aos 

parâmetros Tv, quando se refere à espessura de substrato suportada, e a capacidade de carga da 

cobertura (CCc), quando refere que é necessária uma análise estrutural da cobertura. A abordagem 

utilizada por Leandro (2011) foi uma abordagem com base em cartografia, pelo que parâmetros como 

Icob, áreas verdes na cidade (Avc) ou índice de densidade construtiva (Idc) são considerados de forma 

diferente daquela que outros autores adoptaram, na medida em que não foram considerados valores 

concretos. Foi, também, tido em conta o parâmetro do tipo de cobertura existente (T), ao considerar-

se que nem todos os tipos de cobertura poderiam ser adaptados para coberturas verdes. O estudo 

realizado por Stevanovíc (2010), na cidade de Banovo Brdo, foi semelhante ao realizado por Leandro 

(2011), apesar de possuírem apenas um parâmetro em comum (T). Por fim, Zhang, et al. (2012), 

focando-se nas barreiras à implementação de coberturas extensivas existentes em Hong Kong, 

recorreram aos parâmetros idade da construção (Ic), Tv e E, exclusivamente aplicados ao edifício. 

 No campo dos painéis fotovoltaicos, referem-se dois autores, cujos estudos desenvolvidos 

avaliam potenciais de aplicação destes painéis. Wiginton, et al. (2010), como forma de dividir o 

território sobre o qual incidiu o seu estudo destacou os parâmetros do zonamento em função do 

Censos (Zc) e do índice de densidade populacional (Idp), dando também atenção à orientação dos 

edifícios (O) como forma de maximizar a energia solar absorvida pelos painéis. Quanto a Izquierdo, et 

al. (2008), recorreram aos ao índice de cobertura (Icob), tipo de cobertura existente (T) e orientação do 

edifício (O) com o objectivo de seleccionar as coberturas que poderiam vir a receber painéis 

fotovoltaicos e os resultados obtidos correspondem ao parâmetro da área de cobertura disponível (Ac), 

pois o objectivo do trabalho passava pela determinação da área de cobertura disponível para os painéis 

fotovoltaicos. 

 Quando se fala de conservação, aproveitamento e planeamento energético, surgem dois 

autores que fizeram análises nas quais consideraram apenas os edifícios em si. Theodoridou, et al. 

(2012) seleccionaram um número alargado de parâmetros que abrangem grande parte das 
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características dos edifícios. Os índices seleccionados por Filogamo, et al. (2014) são um pouco mais 

restritos e consideram apenas a idade da construção, o número de pisos, a orientação (parâmetros 

também considerados por Theodoridou, et al. (2012)) e a inclinação da cobertura. 

 Por último, a sustentabilidade do ambiente e os benefícios das árvores de arruamento podem 

ser tratados de forma conjunta. Alcoforado, et al. (2009), que focaram a temática da sustentabilidade, 

avaliaram os espaços verdes da cidade de Lisboa em comparação com a densidade construtiva nas 

várias zonas, considerando, para isso, o índice de densidade construtiva (Idc) e áreas verdes na cidade 

(Avc). Por outro lado, Almeida (2006) efectuou um estudo das tipologias e características das árvores 

existentes nas várias áreas da cidade de Lisboa, recorrendo à contabilização das árvores de arruamento 

existentes (Aa). 

 

2.5. Síntese do capítulo 

 Neste capítulo, mostrou-se que existem algumas barreiras na aplicação de coberturas verdes 

que têm dificultado o desenvolvimento em larga escala das mesmas. O aparecimento de incentivos 

em políticas municipais poderá facilitar este cenário. 

 As iniciativas do governo podem passar por aumentos da informação disponível e educação, 

para aqueles que não têm grande conhecimento sobre a área, mas também por incentivos para 

aqueles que já se encontram informados e pretendem investir. Existem, assim, incentivos variados já 

aplicados a outras cidades que poderiam ser aplicados em Portugal, nomeadamente na cidade de 

Lisboa, uma vez que nela já existem incentivos à reabilitação. Estes últimos, apesar de não serem 

suficientes para o âmbito das coberturas verdes, são já um sinal positivo de alguma consciencialização 

da necessidade de reabilitar edificado existente que se encontra degradado. 

 A avaliação do património imóvel existente passa pelo recurso a parâmetros que permitam 

observar tanto partes integrantes dos edifícios como a envolvente dos mesmos. É importante que 

estes índices sejam adequados correctamente ao propósito final da sua utilização, pelo que a sua 

escolha, análise e interpretação devem ser efectuadas de forma cuidada. Como se pôde verificar 

anteriormente, vários autores efectuaram esse trabalho em diferentes áreas e, como fruto desses 

trabalhos, obtiveram-se índices, dos quais se deve seleccionar aqueles que revelam algum interesse 

para serem parte integrante da metodologia de avaliação do potencial de reabilitação de centros 

urbanos com coberturas verdes, conforme proposto no próximo capítulo. 
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3. Proposta de metodologia de avaliação 

3.1. Considerações gerais 

 No presente capítulo é apresentada a metodologia que se sugere para a avaliação do potencial 

de implementação de coberturas verdes num centro urbano. Deste modo, começa-se por apresentar 

os índices mais adequados e respectiva definição para uma posterior definição de escala normalizada. 

De seguida, estabelece-se uma forma de agrupar zonas, por exemplo freguesias ou equivalente, com 

características semelhantes, ponderando-se, por fim, os índices em função de uma importância 

relativa atribuída. 

 A proposta de avaliação do potencial de reabilitação com coberturas verdes compreende duas 

etapas. A primeira avalia as possibilidades de implementação, através da avaliação das características 

dos edifícios. Na segunda etapa, são avaliadas as necessidades de cada zona vir a receber coberturas 

verdes, avaliando-se as características do meio urbano em termos de edifícios, espaços verdes e 

árvores existentes. 

 

3.2. Índices adequados à avaliação do potencial de coberturas verdes 

3.2.1. Selecção de índices 

 A revisão da bibliografia apresentada permite identificar um conjunto de índices adequado ao 

desenvolvimento de uma metodologia de avaliação do potencial de reabilitação com coberturas 

verdes. No entanto, como nem todos se enquadram na temática das coberturas verdes, é necessário 

efectuar uma pré-selecção daqueles que se consideram mais adequados para este objectivo. É 

também importante destacar aqueles que, não sendo directamente relacionados com os objectivos 

desta dissertação, podem ser adaptados de forma a que a informação por eles fornecida passe a ser 

útil, pelo que também esses índices foram considerados. Como exemplo destes últimos, tem-se o caso 

de um índice cuja informação fornecida é um determinado dado que não pode ser comparável entre 

as várias áreas definidas, tornando-se, por isso, de menor relevância, mas, caso essa informação seja 

de alguma forma trabalhada, aquilo que se recolhe dele já permite a sua análise e comparação entre 

as áreas consideradas. Como exemplo, tem-se o caso das árvores de arruamento (Aa) cujo valor vai 

depender da evolução urbana das várias zonas e da sua dimensão, sendo fácil compreender que em 

zonas de maior área deverão existir maior número de árvores de arruamento. Assim, é importante 

criar uma forma de usar essa informação de modo a tornar possível a sua comparação. 

 Posto isto, seleccionaram-se dois parâmetros aplicáveis apenas aos edifícios (idade da 

construção, Ic, e inclinação da cobertura, S) e outros quatro aplicáveis à envolvente (zonamento em 

função dos censos, Zc, índice de cobertura, Icob, índice de superfície verde, Isv, e número de árvores de 

arruamento, Aa). 
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3.2.1.1. Índices aplicáveis ao edifício 

 Relativamente aos índices aplicáveis ao edifício, selecciona-se os referidos anteriormente por 

serem aqueles que traduzem características importantes das quais depende a tomada de decisão 

relativamente à possibilidade ou não de implementação de coberturas verdes bem como do tipo a 

adoptar. 

  Começando pela idade da construção (Ic), o índice de número de pisos (Ip), o índice de área 

útil (Iu), a inclinação da cobertura (S), o tipo de cobertura existente (T) e as capacidade de carga da 

cobertura (CCc) e do edifício (CCe), pode-se verificar que todos estes índices se encontram relacionados 

entre si, uma vez que ao longo dos anos, as tipologias construtivas foram evoluindo com características 

muito específicas em cada uma elas, sendo estas características descritas pelos índices acima referidos, 

como referido no Capítulo 2. Opta-se por eliminar o índice T por ser uma informação difícil de obter e 

directamente relacionada com o índice S e porque não se considera relevante a sua inclusão nesta 

avaliação por se tratarem de características que são eliminadas aquando da possível aplicação da 

cobertura verde. Elimina-se, também, os índices CCc e CCe, por conterem informação de difícil 

obtenção e que obriga a uma análise mais específica edifício a edifício, e os índices Iu e Ip por estarem 

directamente relacionados com a idade da construção, traduzida por Ic, e por se considerarem 

discutíveis os benefícios da altura a que uma cobertura verde é implementada. 

 No que se refere ao índice de qualidade verde (Iqv), este permite a criação de cenários que 

podem ser comparados entre si, sendo possível que se retirem conclusões relativamente à sucessiva 

implementação deste tipo de coberturas com diversos tipos de vegetação. No entanto, não se 

considera este índice uma vez que a sua variabilidade dentro de um meio urbano não é significativa a 

ponto de influenciar na avaliação do potencial de implementação de coberturas verdes. Isto deve-se 

ao facto de as coberturas verdes apresentarem, em grande parte dos casos, vegetação relativamente 

semelhante entre todas, nomeadamente vegetação rasteira, o que levaria à atribuição do mesmo nível 

a todas as zonas. 

 Realça-se, ainda a eliminação do tipo de cobertura verde a aplicar (Tv) e da área de cobertura 

disponível (Ac), por se tratarem de índices que traduzem um resultado final de um estudo detalhado 

sobre um edifício, o índice que traduz a orientação do edifício (O), devido ao facto de esta característica 

não se considerar muito relevante para a tomada de decisão por não existir consequências no sucesso 

da aplicação de coberturas verdes em função da variação da orientação do edifício, e o tipo de edifício 

(E), por não se verificarem benefícios mais significativos para a aplicação num edifício público ou 

privado. 

 Na Tabela 3.1, reúnem-se simplificadamente as justificações para a eliminação de cada índice 

aplicável ao edifício. 
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 Chama-se ainda a atenção para o facto de os índices seleccionados possuem uma relação de 

dependência entre si, uma vez que em função da idade da construção há uma evolução dos tipos 

construtivos que levaram adopção de inclinações de cobertura diferentes, sendo que este factor 

influencia a tomada de decisão relativamente à implementação de coberturas verdes. 

 

Tabela 3.1 – Eliminação de índices aplicáveis ao edifício 

Índice Justificação 

Índice de área útil (Iu) Intimamente relacionado com o índice de número de pisos (Ip) 

Índice de número de pisos 
(Ip) 

Informação incluída na idade da construção (Ic) 

Capacidade de carga da 
cobertura (CCc) Informação muito detalhada e difícil de obter e incluída 

indirectamente na idade da construção (Ic) Capacidade de carga do 
edifício (CCe) 

Tipo de cobertura existente 
(T) 

Directamente relacionado com a inclinação da cobertura (S) 

Índice de qualidade verde 
(Iqv) 

Variabilidade pouco significativa dentro de um mesmo meio 
urbano 

Tipo de cobertura verde a 
instalar (Tv) 

Output de uma análise detalhada a um edifício 
Área de cobertura disponível 
(Ac) 

Orientação do edifício (O) 
Não se justifica a sua aplicação para coberturas verdes 

Tipo de edifício (E) 

 

 

3.2.1.2. Índices aplicáveis à envolvente 

 Quanto aos índices aplicáveis à envolvente, a selecção destes índices deve-se ao facto de 

através deles ser possível caracterizar de forma adequada o meio urbano, no que toca a edifícios e 

espaços verdes existentes. Excluem-se as áreas verdes na cidade (Avc) devido ao facto de os dados por 

ele fornecidos não permitirem a comparação entre zonas, estando ainda a informação fornecida por 

Avc implícita no índice de superfície verde (Isv). Também neste grupo de índices existem relações de 

dependência entre alguns índices, como seja a relação entre o índice de cobertura (Icob) e o Isv, onde se 

espera que a valores mais elevados do primeiro correspondam valores mais reduzidos do segundo e 

vice-versa, não sendo, no entanto, de forma exacta inversamente proporcionais. O índice de densidade 

populacional (Idp) e o índice de densidade construtiva (Idc) são índices proporcionais entre sim uma vez 

que uma maior densidade de edifícios implica um maior número de pessoas que os utilizam. Estes 

índices são ambos excluídos, o primeiro devido ao facto de a informação fornecida não ser relevante 

para a avaliação do potencial de implementação de coberturas verdes e o segundo devido ao facto de 



24 
 

estar intimamente relacionado com Icob, não sendo esperada grande influência na tomada de decisão. 

Na Tabela 3.2, apresenta-se a justificação da eliminação dos índices aplicáveis à envolvente. 

 

Tabela 3.2 – Eliminação de índices aplicáveis à envolvente 

Índices Justificação 

Áreas verdes na cidade (Avc) Implícito no índice de superfície verde (Isv) 

Índice de densidade populacional (Idp) Não caracteriza o meio urbano 

Índice de densidade construtiva (Idc) Informação contida no índice de cobertura (Icob) 

 

 Considera-se também o zonamento em função do Censos (Zc) devido à necessidade de dividir 

o meio urbano em várias zonas independentes de análise e este tipo de inquéritos ter já uma divisão 

adequada, uma vez que muita da informação necessária à análise dos restantes índices, na maior parte 

das vezes, vem organizada segundo esse zonamento. 

 

3.2.2. Caracterização dos índices 

3.2.2.1. Índices aplicáveis ao edifício 

a) Idade da construção (Ic) 

 Como se referiu no Capítulo 2, este índice é de grande importância, pois, através dele, é 

possível conhecer as características gerais do edifício em estudo. A informação de Ic obtém-se através 

do conhecimento da história e evolução da construção em cada meio urbano em particular, sendo 

traduzida pelo ano de construção do edifício ou pelo intervalo de tempo em que se prevê que tenha 

sido construído. 

 

b) Inclinação da cobertura (S) 

  A inclinação da cobertura depende explicitamente da idade da construção, sendo, no entanto, 

uma informação muito específica ao nível de cada edifício, pelo que a informação recolhida para a 

caracterização deste índice nas várias zonas de estudo provém da informação relativa a características 

construtivas associadas a um determinado período, no qual certas técnicas eram aplicadas, ou com 

recurso à observação em campo. 

 

3.2.2.2. Índices aplicáveis à envolvente 

a) Zonamento em função dos Censos (Zc) 

 O zonamento em função dos Censos deve ser o primeiro de todos a ser definido, pois 

estabelece a divisão do meio urbano em unidades mais pequenas cujas características podem ser 

identificadas. Esta divisão permite, assim, a criação das zonas da cidade a ser analisadas e, 

eventualmente, agregadas e seleccionadas. 
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 Esta divisão pode ser feita com base em freguesias, bairros, entre outras divisões possíveis que 

possam ser usadas pelos inquéritos Censos ou de alguma forma adaptadas de alguma divisão criada 

por esses inquéritos. 

 

b) Índice de cobertura (Icob) 

 O índice de cobertura, tem em conta não o número de edifícios construídos mas a área por 

eles ocupada. É um índice dado em percentagem e traduzido pela Equação 3.1: 

(3.1) 

 

onde:  

���� – Área de cobertura dos edifícios (m2); 

�� – Área total da freguesia (m2). 

 

c) Índice de superfície verde (Isv) 

 Este índice é muito semelhante ao Icob, considerando no entanto a área verde em vez da área 

construída. É também dado em percentagem e traduzido pela Equação 3.2: 

(3.2) 

 

onde: 

����	� – Área verde total (m2); 

�� – Área total da freguesia (m2). 

 

d) Índice de densidade de árvores de arruamento (AAa) 

 Este índice surge de uma adaptação de um índice que contabiliza as árvores de arruamento 

existentes sobre o qual Almeida (2006) desenvolveu a sua Dissertação de Doutoramento. Como se 

trata de informação que não pode ser utilizada sem que tenham uma escala normalizada de modo a 

possibilitar a comparação entre freguesias, opta-se por adaptar esse índice para a densidade de 

árvores de arruamento dada em unidades por unidade de área. Posto isto, este índice é traduzido pela 

Equação 3.3: 

(3.3) 

 

onde: 

�
 – Número de árvores de arruamento (un);                       �� – Área total da freguesia (km2). 
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3.3. Escala normalizada de índices 

 Como se pode perceber da secção 3.2 e pela Tabela 2.2, os índices seleccionados referem-se 

separadamente às características do edifício e à envolvente. Desta formam associa-se a avaliação das 

características do edifício às possibilidades de os edifícios suportarem coberturas verdes e a avaliação 

das características da envolvente às necessidades de implementação de coberturas verdes. 

 Os resultados obtidos pelos índices escolhidos tanto são qualitativos como quantitativos. Esta 

situação impede a ponderação dos mesmos sem que exista uma escala definida, segundo a qual seja 

possível interpretar o significado dos resultados como é o caso da definida para esta metodologia que 

se apresenta na Tabela 3.3. 

 

Tabela 3.3 – Proposta de escala normalizada 

Nível Necessidade/possibilidade/potencial 

1 Significativamente reduzida(o) 

2 Reduzida(o) 

3 Intermédia(o) 

4 Elevada(o) 

5 Significativamente elevada(o) 

 

  A atribuição desta leitura é escolhida por observação de estudos anteriores, nomeadamente 

Gedge (2010). O estudo referido interpreta os seus resultados com recurso a uma escala de 1 a 5 

estrelas, segundo a qual o primeiro nível corresponde a coberturas com pouca capacidade para 

suportar coberturas verdes e o último nível corresponde a coberturas com maiores capacidades, sendo 

capazes de suportar espessuras de substrato maiores. 

 No caso dos índices quantitativos, a definição da escala normalizada é feita em função da 

definição de intervalos aos quais corresponde cada um dos níveis. Relativamente aos índices 

qualitativos, a escala normalizada é definida por definições em cada nível. Este raciocínio está presente 

na Tabela 3.4 e é descrita com mais detalhe nas secções seguintes. 

 Na Figura 3.1, observa-se o fluxograma que resume o processo de definição da escala 

normalizada descrito anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.1 – Fluxograma explicativo do processo de definição da escala normalizada 

Para i=1, …, Nº de 
índices: 

Criação de intervalos 

Coordenação entre 
intervalos e níveis 

Definição 
de níveis 

Atribuição 
de valores 
aos índices 
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Tabela 3.4 – Proposta de escala normalizada dos índices transversais a qualquer meio urbano 

Índices Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
A

p
lic

ad
o

s 
ao

 

ed
if

íc
io

 Ic (ano) 
Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

1930 – 1960 > 1960 

S (º) > 30 11 - 30 8,5 – 11 3 – 8,5 ≤ 3 

A
p

lic
ad

o
s 

à 

en
vo

lv
en

te
 

Icob (%) 
≤ 20 20 – 40 40 – 60 60 – 80 > 80 

Isv (%) 
> 80 60 – 80 40 – 60 20 – 40 ≤ 20 

AAa 
(un/km2) 

Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

Depende do 
meio urbano 

Ic – Idade da construção 
S – Inclinação da cobertura 

Icob – Índice de cobertura 
Isv – Índice de superfície verde 
AAa – Índice de densidade de árvores de arruamento 

Nível 1 – Necessidades/possibilidades de 
implementação significativamente reduzidas 
Nível 2 – Necessidades/possibilidades de 
implementação reduzidas 
Nível 3 – Necessidades/possibilidades de 
implementação intermédias 

Nível 4 – Necessidades/possibilidades de 
implementação elevadas 
Nível 5 – Necessidades/possibilidades de 
implementação significativamente elevadas 

 

 

3.3.1. Índices aplicáveis ao edifício 

3.3.1.1. Idade da construção (Ic) 

 A definição de intervalos normalizados deste índice é feita com base em tipologias construtivas 

que foram surgindo ao longo do desenvolvimento do espaço urbano, pelo que, em certos aspectos, 

deverá variar de cidade para cidade. 

 Ao nível da construção, começa-se a falar na utilização de betão armado a partir dos anos 40 

(Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 2005) e, sendo este um material que revolucionou a 

construção é importante considerar a altura em que ele começou a ser efectivamente utilizado. De 

notar que, segundo a mesma fonte, desde o aparecimento do betão armado se podem definir duas 

fases da sua utilização, a primeira aproximadamente, entre 1940 e 1960, em que a construção era com 

estrutura mista e a segunda, a partir de 1960, em que a estrutura passou a ser integralmente em betão 

armado. 

 Tendo em conta a informação anterior, pode-se atribuir a estes dois períodos os dois níveis 

que correspondem a maiores possibilidades de o edifício vir a receber coberturas verdes. Apesar de o 

betão ter começado a ser mais usual a partir de 1940 como betão armado, ele já existia anteriormente. 

Num período anterior, durante cerca de 10 anos, este material foi utilizado em alguns elementos 

construtivos, substituindo alguns materiais de menor resistência. Desta forma, pode-se considerar o 

início da utilização do betão no geral um ponto marcante para a evolução da construção, pelo que este 
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período entre 1930 e 1940 integra o intervalo cuja classificação correspondente é o Nível 4, como se 

pode verificar na Tabela 3.4. 

 Opta-se por deixar os restantes três níveis para atribuição posterior, aquando da aplicação da 

metodologia a um determinado meio urbano, devido à existência de construções com características 

variadas de cidade para cidade. 

 

3.3.1.2. Inclinação da cobertura (S) 

 A inclinação da cobertura tem influência na tomada de decisão relativamente à 

implementação de coberturas verdes na medida em que podem ou não ser necessárias medidas de 

fixação adicionais ou que cargas podem ser atingidas para evitar deslizamento do substrato. No caso 

das coberturas verdes as Forschungsgesellschaft Landschaftsentwicklung Landschaftsbau e.V. (FLL 

2008), um manual que define as linhas gerais de planeamento, construção e manutenção de 

coberturas verdes elaborado na Alemanha, recomendam uma pendente mínima de 2% (1,1º) em 

sistemas simples e de 0% se a rega for feita por capilaridade através da acumulação de água em 

reservatórios na parte inferior do substrato. 

 Relativamente à fronteira entre uma cobertura inclinada e uma cobertura plana, no Capítulo 

2, menciona-se que Borooah (2013) e Stevanovíc (2010) definem que se encontra nos 15% (8,5º) de 

inclinação, sendo esta definição válida tanto para coberturas tradicionais como para coberturas 

verdes. A definição desta fronteira considera-se importante na medida em que é ela que define 

quando poderão começar a ser necessárias as medidas de fixação. 

 Caso se pretenda a aplicação de coberturas verdes em coberturas inclinadas, Borooah (2013) 

refere como boas práticas alguns procedimentos, tais como: (i) entre 11 e 15º (20 e 27%), devem-se 

reforçar os beirais e combinar este reforço com barreiras de corte impermeáveis e devem-se incluir 

elementos que contrariem a erosão como tecidos geotêxteis, (ii) entre 20 e 30º (37 e 56%), devem-se 

incluir medidas anti-corte adicionais, como tecidos especiais, geotêxteis, placas anti-corte e perfis, 

sendo necessário dar atenção aos detalhes de fixação. O substrato deve ter características que 

impeçam a redução da sua solidez com a água e as plantas seleccionadas devem ter um crescimento 

rápido da raiz para garantir ligação ao substrato e evitar a erosão, (iii) acima de 30º (56%), a vegetação 

pode apresentar problemas devidos à ausência de resistência da raiz ao corte, pelo que se recomenda 

a limitação do tipo de vegetação às pré-cultivadas de peso reduzido e (iv) o sistema de drenagem deve 

ser um ponto de grande importância no projecto, para que se possa evitar a acumulação de água e 

consequentes cargas adicionais a ela associadas. 

 Por estas razões, considera-se uma maior possibilidade de aplicação de coberturas verdes em 

edifícios com coberturas planas por ser mais económico, servindo os dados anteriores de base para a 

definição dos intervalos apresentados na Tabela 3.4. 
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3.3.2. Índices aplicáveis à envolvente 

3.3.2.1. Índice de cobertura (Icob) 

 Sendo este índice dado em percentagem, definem-se intervalos regulares de 20% para cada 

um dos níveis. O intervalo de 80 a 100% é considerado, mesmo sendo esperado que existam poucos 

casos que se enquadrem nele, com vista a demonstração disso mesmo. Aos valores mais elevados 

correspondem necessidades de implementação de coberturas verdes superiores pois nos locais em 

que existem mais edifícios dificilmente existem espaços verdes com área equivalente à ocupada pelos 

primeiros, verificando-se uma qualidade do ar inferior, registando-se o contrário para valores mais 

reduzidos. Isto prende-se com o facto de, com a existência de um menor número de espaços verdes, 

ser mais significativo o efeito de ilha de calor (Bowler, et al., 2010). 

 

3.3.2.2. Índice de superfície verde (Isv) 

 Os intervalos definidos para este índice seguem o mesmo princípio usado na definição dos 

intervalos de Icob, no entanto, neste caso, os valores mais elevados estão associados a menores 

necessidade de implementação de coberturas verdes por se encontrarem em locais com maiores 

extensões de áreas verdes e onde se admite existir melhor qualidade do ar. Deste modo, adopta-se, 

então, os mesmos cinco intervalos de 20%, considerando-se também o intervalo de 80 a 100% ainda 

que não se esperem muito casos que se incluam neste intervalo. 

 

3.3.2.3. Índice de densidade de árvores de arruamento (AAa) 

 Os valores obtidos para este índice dependem do meio urbano em que ele é avaliado, pois 

depende da sua dimensão, da organização do mesmo e da importância que é dada à existência de 

árvores ao longo dos arruamentos. Tendo isto em conta, os intervalos definem-se em função dos 

valores máximo e mínimo obtidos, abrangendo todo o leque de resultados e estabelecendo intervalos 

mais ou menos iguais em cada nível. À semelhança do que acontece com Isv, a valores mais elevados 

estão associadas menores necessidades de implementação de coberturas verdes pelos motivos já 

referidos. 

 

3.4. Agrupamento de zonas com características semelhantes 

 Após a caracterização das zonas consideradas e atribuídos os níveis em todos os índices com 

recurso à escala normalizada definida, por vezes, torna-se complexo e confuso o tratamento da 

informação, pelo que se considera útil a redução do número de zonas em análise. A redução desse 

número faz-se por observação das características de cada zona e na semelhança das mesmas entre 

zonas distintas, pois, muitas vezes, verifica-se a existência de resultados semelhantes em zonas 

diferentes que revelam a possibilidade de estas serem analisadas de forma agrupada. 
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 Como é de esperar, poucas são as zonas em que todas as características possuem a mesma 

classificação mas em que a diferença dos valores para a atribuição dos níveis é reduzida ou em que se 

considera uma maior relevância dos índices sendo possível fazer uma adaptação. Nesses casos é 

necessário tomar uma decisão relativamente à forma de obter um novo valor que defina as 

características do conjunto dessas zonas. Opta-se por realizar uma ponderação com base na área de 

cada zona inicial e no nível atribuído a cada uma delas, segundo a Equação 3.4: 

(3.4) 

 

onde: 

�� – Nível final da zona resultante do agrupamento; 

�  – Área da zona inicial �; 

�� – Nível inicial da zona inicial �; 

� – Número de zonas a agrupar. 

 

 Apesar de se considerar este meio de determinação do nível a atribuir em determinado índice 

numa zona final, não se considera viável que este cenário aconteça com todos os índices para um 

determinado conjunto de zonas. Desta forma, considera-se que é razoável aplicar esta forma de 

determinação quando existem pelo menos três índices com classificação igual, salvo excepções que 

podem ser analisadas em particular. 

 O processo de agrupamento de zonas é um processo em cadeia, ou seja, em cada zona é 

analisada a compatibilidade com todas as zonas a ela adjacentes. No caso de já existir um par de zonas 

seleccionadas (por exemplo, denominadas A e B) para se agruparem e se, adjacente à zona A, houver 

uma zona C com uma boa compatibilidade mas que não seja adjacente a B, é também avaliada a 

compatibilidade entre B e C. 

 Na Figura 3.2, apresenta-se o fluxograma que resume o agrupamento de zonas apresentada 

anteriormente. 
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Figura 3.2 – Fluxograma representativo do processo de agrupamento de zonas 

 

3.5. Ponderação dos índices 

 Apesar de os índices descreverem a situação em cada zona, para se obter um resultado que 

permita retirar conclusões relativamente ao potencial de implementação de coberturas, é 

significativamente mais interessante obter um valor único para cada zona que classifique esse 

potencial. 

 A análise desta situação pode ser feita com recurso a um modelo matemático que teste várias 

combinações de pesos dos índices e, segundo determinadas restrições, seleccione as zonas com maior 

potencial de aplicação de coberturas verdes. Esta análise é um processo iterativo que elimina, 

sucessivamente algumas zonas, que deixam de estar classificadas para o objectivo final. Esta 

eliminação é feita, primeiramente, ao nível das possibilidades de implementação e, em seguida, ao 

nível das necessidades, sendo o resultado dessas duas etapas as zonas com maior potencial de 

implementação. Este modelo matemático pode considerar-se semelhante à Análise Multicritério por 

ter em conta diferentes critérios para a obtenção do resultado (Neto & Ruggiero, 2011), no entanto é 

um modelo simplificado em que se consideram apenas testes simples. 

 A formulação de testes tem por base a separação entre índices aplicados ao edifício e índices 

aplicados à envolvente. O primeiro grupo está associado às possibilidades de implementação de 

coberturas verdes, estando o segundo associado às necessidades de implementação de coberturas 

verdes das várias zonas definidas. 

 Através desta distinção, adopta-se um raciocínio sequencial e iterativo que leva à selecção e 

eliminação de testes em duas fases. Na primeira fase, ao nível do edifício, efectua-se uma análise das 

possibilidades de implementação de coberturas verdes de onde resulta uma determinada selecção de 

zonas. É sobre estas zonas seleccionadas que se vai desenvolver a segunda etapa. Nela, analisa-se a 

envolvente dos edifícios relativamente às necessidades e retira-se outro conjunto de zonas mais 

reduzido que terá maiores necessidades de implementação. Esta selecção que inclui as zonas com 

Para i = 1, …, Nº de 
zonas, j = 1, …, Nº de 
zonas e i ≠ j, verificar 

semelhança de 
resultados entre zonas 

Nº índices 
iguais ≥ 3? 

Zonas a 
trabalhar 

Agrupar 
zonas Sim 

Não 
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maiores possibilidades e necessidades de implementação de coberturas verdes corresponde ao 

conjunto de zonas com maior potencial para a recepção de coberturas verdes. 

 

3.5.1. Avaliação das possibilidades ao nível do edifício 

 O primeiro grupo de índices a ser avaliado é o que inclui a Idade da construção (Ic) e a Inclinação 

da cobertura (S). Considera-se que a importância relativa entre estes dois índices é aproximadamente 

a mesma, uma vez que tanto um como o outro, transmitem informação referente às características do 

edifício: Ic indica o tipo de construção existente e materiais utilizados que fornecem indirectamente 

dados sobre as cargas que a estrutura poderá suportar, enquanto S indica o intervalo de valores em 

que se insere a inclinação da cobertura do edifício, que impõe limitações à implementação de 

coberturas verdes sem que se recorra a sistemas de fixação que tornam este tipo de coberturas mais 

dispendiosas. Deve-se notar que, de certa forma, estes dois índices se encontram relacionados, na 

medida em que a inclinação da cobertura vai variando em função do tipo de construção existente e, 

por isso, em função da idade da construção. 

 Considerando esta relação, são efectuados três testes com pesos diferentes, que consideram 

os índices como possuindo importância igual, considerando Ic com maior importância e outro em que 

é S o mais relevante. Estas combinações podem ser consultadas na Tabela 3.5. 

 

Tabela 3.5 – Testes de ponderação das possibilidades (ao nível do edifício) 

Testes 
Pesos (%) 

Ic S 

A 50 50 

B 25 75 

C 75 25 

Ic – Idade da construção 

S – Inclinação da cobertura 

 

 Em cada um dos testes formulados, a cada zona fica associado um valor que traduz as suas 

possibilidades de implementação de coberturas verdes e permite a tomada de decisão relativamente 

à selecção ou não da mesma. O critério de selecção adoptado passa por escolher as zonas cuja 

classificação obtida em determinado teste é de nível igual ou superior a 3. Este critério de selecção 

leva a que cada teste seleccione um conjunto de zonas cuja soma das áreas corresponde a uma 

percentagem da área do espaço urbano em estudo. Ao longo das etapas pretende-se que a área de 

espaço urbano seleccionada seja sucessivamente mais reduzida, razão pela qual, para se eliminar os 

testes sem interesse, se vão considerando limites diferentes nas várias fases de ponderação, iniciando-

se com uma percentagem de área máxima mais elevada nesta primeira etapa e terminando com uma 
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percentagem mais reduzida. Esta percentagem é definida para cada meio urbano, podendo adoptar-

se a sugerida na aplicação à cidade de Lisboa apresentada no Capítulo 4. 

 Após eliminados os testes que não se enquadram no critério de selecção, passa-se à verificação 

das zonas que são seleccionadas por pelo menos 50% dos testes que restam do passo anterior. São 

estas as zonas com possibilidades de virem a receber coberturas verdes sobre as quais se executa a 

fase seguinte. 

 Na Figura 3.3, pode-se observar o fluxograma que representa o processo de ponderação dos 

índices e selecção das zonas com possibilidades de implementação de coberturas verdes. 

 

 

 

 

 

 

 
 

Ic – Idade da construção; 
S – Inclinação da cobertura; 
 

Aselec – Área seleccionada; 
C1 – Percentagem máxima de área seleccionada; 
Vi – Valor do nivel na zona i. 
 

Figura 3.3 – Fluxograma representativo do processo de ponderação das possibilidades de implementação de 
coberturas verdes 

Ponderação das 
possibilidades (Ic, S) 

Para i=1, …, Nº de zonas, Vi ≥ 3 
em pelo menos 50% dos testes? 

Seleccionar zona Excluir zona 

Sim Não 

Zonas com 
possibilidades 

Excluir testes com 
Aselec > C1 
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3.5.2. Avaliação das necessidades ao nível da envolvente 

 O processo de ponderação nesta etapa é em tudo semelhante ao que acontece na etapa 

anterior, variando apenas os testes de ponderação que se fazem aos três índices agora em causa: 

índice de cobertura (Icob), índice superfície verde (Isv) e índice de densidade de árvores de arruamento 

(AAa). A área sobre a qual incide a ponderação nesta etapa é a área seleccionada na etapa anterior. 

 Os testes que se efectuam são apresentados na Tabela 3.6. O critério de selecção de freguesias 

mantém-se o mesmo, ou seja, um nível final igual ou superior a 3 e, mais uma vez, considera-se uma 

dada percentagem máxima de área seleccionada por cada teste, eliminando aqueles que seleccionem 

uma percentagem de dimensão superior a essa área. Esta percentagem, como já se referiu 

anteriormente, é mais reduzida do que a imposta na etapa anterior e é definida para cada meio 

urbano, podendo ser adoptada aquela que se sugere na aplicação desta metodologia à cidade de 

Lisboa apresentada no Capítulo 4. 

 

Tabela 3.6 – Testes de ponderação das necessidades (ao nível da envolvente) 

Testes 
Pesos (%) 

Icob Isv AAa 

A 33,3 33,3 33,3 

B 60 20 20 

C 20 60 20 

D 20 20 60 

E 40 40 20 

F 20 40 40 

G 40 20 40 

Icob – Índice de cobertura 

Isv – Índice de superfície verde 
AAa – Índice de densidade de árvores de 
arruamento 

 

 

 Depois de eliminados os testes que não cumprem os critérios definidos e, à semelhança do 

que acontece na etapa anterior, seleccionam-se as zonas consideradas como tendo mais potencial 

para a implementação de coberturas verdes. Assim, estas zonas correspondem àquelas que são 

seleccionadas por pelo menos 50% dos testes efectuados. 

 Na Figura 3.4, pode-se ver o fluxograma que resume o processo de ponderação dos índices e 

a selecção das zonas com maiores necessidades de implementação de coberturas verdes. 
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Icob – Índice de cobertura; 
Isv – Índice de superfície verde; 
AAa – Índice de densidade de árvores de 
arruamento; 
 

Aselec – Área seleccionada; 
C2 – Percentagem máxima de área seleccionada; 
Vi – Valor do nível na zona i. 

Figura 3.4 – Fluxograma representativo do processo de ponderação das necessidades de 
implementação de coberturas verdes 

 

 

3.6. Síntese do capítulo 

 Ao longo do Capítulo 3, elaborou-se uma proposta de metodologia para a avaliação do 

potencial de implementação de coberturas verdes como forma de reabilitação, cujo primeiro passo foi 

a selecção e definição dos índices a utilizar. Esta selecção foi feita com base na recolha de informação 

efectuada no capítulo anterior de onde se destacaram a Idade da construção (Ic) e a inclinação da 

cobertura (S), ao nível do edifício, e o índice de cobertura (Icob) e o índice de superfície verde (Isv), ao 

nível da envolvente. Foi ainda definido mais um índice aplicável à envolvente que surge de uma 

adaptação do número de árvores de arruamento (Aa), já utilizado noutros estudos, passando a 

considerar-se o índice de densidade de árvores de arruamento (AAa). Considerou-se também o 

zonamento em função dos Censos (Zc) de modo a ter-se uma divisão inicial mais convencional do meio 

urbano em zonas distintas. 

 Uma vez que os dados referentes aos vários índices são de tipos diferentes, torna-se necessário 

fazer com que eles possam ser comparados de modo a avaliar as várias características em conjunto. 

Zonas com maior 
potencial 

Ponderação das 
necessidades 
(Icob, Isv, AAa) 

Seleccionar zona Excluir zona 

Sim Não 

Excluir testes com 
Aselec > C2 

Para i=1, …, Nº de zonas, Vi ≥ 3 
em pelo menos 50% dos testes? 
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Desta forma, propõe-se uma escala normalizada, na qual os níveis existentes correspondem a 

intervalos de valores ou a definições, consoante os índices, que permitem, no final, a comparação 

entre as várias zonas inicialmente definidas e proceder ao seu agrupamento caso se verifiquem 

características semelhantes. Este agrupamento corresponde ao passo seguinte da metodologia 

proposta. 

 Por fim, procede-se à ponderação dos índices seleccionados através de duas etapas. Começa-

se com uma abordagem às possibilidades de implementação, avaliando as características do edifício, 

por aplicação de um conjunto de testes de ponderação de Ic e S, cujos resultados não podem 

seleccionar mais do que uma determinada percentagem da área do meio urbano. Os testes que não 

são excluídos por este critério permitem que seja seleccionado um determinado número de zonas que 

se consideram com mais possibilidades de virem a receber coberturas verdes desde que sejam 

seleccionadas por, pelo menos, 50% dos testes. 

 A segunda etapa incide sobre a selecção de zonas anterior e avalia as necessidades por meio 

da ponderação dos índices que traduzem as características da envolvente (Icob, Isv e AAa). Aplica-se 

igualmente um conjunto de testes de ponderação cujos resultados não podem exceder uma 

determinada percentagem de área do meio urbano mais reduzida do que a anterior. Os testes que 

sobram seleccionam um segundo conjunto mais reduzido de zonas com maiores necessidades de 

implementação de coberturas verdes. Este conjunto de zonas, uma vez que reúne já as maiores 

possibilidades e necessidades corresponde ao conjunto de zonas com maior potencial de 

implementação de coberturas verde. 

 De forma a resumir todos os passos desta metodologia, apresenta-se na Figura 3.5 o 

fluxograma que resume todas as fases da mesma apresentadas neste capítulo. 

 Considera-se interessante verificar a aplicação da metodologia apresentada a um meio urbano 

com características conhecidas de modo a retirar conclusões relativamente à aplicabilidade da mesma 

e proceder a possíveis correcções que sejam necessárias para a melhorar o seu desempenho com vista 

uma avaliação mais correcta do potencial de implementação de coberturas verdes como forma de 

reabilitação nesse meio urbano. Desta forma, no capítulo seguinte apresenta-se a aplicação da 

metodologia proposta à cidade de Lisboa. 
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Ic – Idade da construção; 
S – Inclinação da cobertura; 
Icob – Índice de cobertura; 
 

Isv – Índice de superfície verde; 
AAa – Índice de densidade de árvores de 
arruamento 

Figura 3.5 – Fluxograma representativo da metodologia proposta 

 

 

 

Recolha de 
informação 

Definição de escala normalizada 
 (1, 2, 3, 4, 5) 

(Fig. 3.1) 

Envolvente 
 (Icob, Isv, AAa) Edifício (Ic, S) 

Índices 

Atribuição de valores dos 
índices 

Zonas Iniciais 

Agrupamento de zonas 
(Fig. 3.2) 

Ponderação das possibilidades 
(Ic, S) 

(Fig. 3.3) 

Ponderação das necessidades 
(Icob, Isv, AAa) 

(Fig. 3.4) 

Zonas com maior potencial de 
implementação de coberturas verdes 





39 
 

4. Aplicação da metodologia à cidade de Lisboa 

 No presente capítulo é efectuada a aplicação da metodologia proposta no Capítulo 3 à cidade 

de Lisboa. Começa-se, então por apresentar os meios aos quais se recorre para a obtenção da 

informação, sendo, de seguida, completada a informação da Tabela 3.4 relativa à escala normalizada 

no que toca aos índices nos quais não é possível definir intervalos sem se definir qual o meio urbano 

em que se trabalha. O passo seguinte é a atribuição dos níveis em função dos resultados para cada 

índice e zona e o agrupamento das zonas com características semelhantes. Por fim, procede-se à 

ponderação dos índices considerados. 

 

4.1. Métodos de recolha de informação 

 Para ser possível a aplicação da metodologia apresentada no Capítulo 3 à cidade de Lisboa, é 

necessário recorrer a algumas entidades sem a colaboração das quais não seria possível desenvolver 

este trabalho. 

 Começando pela informação relativa ao Município de Lisboa organizada pelas várias 

freguesias, esta foi solicitada à Câmara Municipal de Lisboa (CML). A informação cedida foca dados 

relativos às áreas totais, verdes e construídas, bem como o número de árvores de arruamento e 

edifícios, e foi facultada sob a forma de shapefiles, para posterior utilização no programa ArcGis da 

empresa ESRI, permitindo um tratamento da informação paralelamente a nível numérico e com base 

em mapas. Em cada shapefile está incluída uma tabela com valores numéricos que caracterizam os 

elementos existentes nesse ficheiro, entendendo-se como elementos cada espaço verde ou edifício, 

por exemplo. Na página da internet da CML é disponibilizada, ainda, informação relativamente ao tipo 

de incentivos existentes na cidade de Lisboa. 

 Para informações relativas à idade dos edifícios, número de pisos e população em cada 

freguesia, recorreu-se à página da internet do Instituto Nacional de Estatística (INE) através da qual se 

obtém informação recolhida no último Censos, realizado no ano de 2011. 

 Além das fontes referidas, há índices cuja atribuição do respectivo nível em cada freguesia é 

feita com base em trabalho de observação da realidade existente nos edifícios em campo. Esta 

observação foi efectuada entre os dias 11 e 18 de Fevereiro de 2015 nas várias freguesias do Município 

de Lisboa. 

 Reunida a informação necessária, é possível iniciar o desenvolvimento do trabalho segundo a 

metodologia descrita no Capítulo 3, descrevendo-se os passos e casos particulares no presente 

capítulo. 
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4.2. Escala normalizada 

 Antes de se começar a analisar o meio urbano é necessário definir a divisão que vai ser usada 

para efectuar essa análise, ou seja, aplicar o parâmetro do zonamento em função do Censos (Zc). No 

caso da cidade de Lisboa, existe uma divisão em 24 freguesias que se mostra interessante para este 

trabalho já que a informação recolhida vem, na sua maioria, organizada segundo essa divisão, o que 

leva a optar por desenvolver este trabalho dessa forma. 

 Nos casos em que a informação é anterior a 2012, esta vem organizada segundo uma anterior 

divisão de freguesias que foram agrupadas nesse ano para formarem a actual distribuição das 24, pelo 

que, nessas situações, torna-se necessário a adaptação da informação para a nova distribuição. 

 Com vista a completar o conteúdo da Tabela 3.4, é necessário proceder à definição dos 

intervalos dos valores do índice da idade da construção (Ic) e do índice de densidade de árvores de 

arruamento (AAa) para a escala normalizada. 

 

4.2.1. Idade da construção (Ic) 

  Na cidade de Lisboa podem distinguir-se alguns períodos construtivos nos quais os edifícios 

possuem características comuns entre si, tendo como principal referência o ano de 1755, marcado 

pelo terramoto e maremoto que aconteceram a 1 de Novembro e destruiu quase toda a cidade. Estes 

períodos são definido pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (2005), segundo a organização 

que se apresenta de seguida: 

• < 1755 – Pré-pombalino (bairros de Alfama, Castelo, Mouraria e Bairro Alto); 

• 1755 - 1880 – Pombalino (Baixa de Lisboa e algumas novas áreas a noroeste da cidade desse 

tempo); 

• 1880 - 1930 – Estrutura tipo gaioleiro (expansão para Norte e Este da cidade, com especial 

destaque para os eixos da Av. de Ressano Garcia, Av. Almirante Reis, Av. da Liberdade, Av. da 

República e Alameda); 

• 1930 - 1940 – Estrutura mista de alvenaria e betão (bairro social do Arco do Cego, edifícios dos 

quarteirões interiores de Alvalade, aparecimento de alguns edifícios de 1 ou 2 pisos em pré-

fabricado no Bairro da Boavista, Serafina, etc.); 

• 1940 - 1960 – Estrutura mista de betão e alvenaria (Alvalade, Lumiar, Pontinha, Benfica, bairro 

de Olivais Norte, bairro do Restelo e bairros sociais da Ajuda, Serafina, Furnas, etc.); 

• > 1960 – Estruturas de betão armado (zonas bem estruturadas como a Portela, os Olivais e o 

Restelo, zonas pouco estruturadas como o Lumiar, a Luz e Benfica e zonas de habitação social 

como Telheiras e Chelas). 
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 De acordo com esta informação, destacam-se seis períodos construtivos, no entanto, a 

metodologia proposta considera apenas cinco níveis, dois dos quais (níveis 4 e 5) já definidos na secção 

3.3. Sendo que o nível 4 engloba dois dos períodos construtivos definidos pelo LNEC (mais 

precisamente de 1930 a 1940 e de 1940 a 1960), os restantes três níveis podem imediatamente ser 

associados aos períodos: anterior a 1755 (nível 1), entre 1755 e 1880 (nível 2) e entre 1880 e 1930 

(nível 3). 

 

4.2.2. Índice de densidade de árvores de arruamento (AAa) 

 Para normalizar AAa, procede-se do mesmo modo que se fez para o índice de densidade 

construtiva (Idc). Retiram-se os dados dos shapefiles fornecidos pela CML e contabiliza-se o número de 

árvores por freguesia, uma vez que estas se encontram organizadas por caldeira existente nas ruas da 

cidade de Lisboa e tipo de ocupação que ela apresenta (árvore, cepo ou vazia). Contabilizam-se apenas 

as caldeiras ocupadas por árvores. 

 Ao efectuar esta contabilização, verifica-se que em algumas das freguesias o número de 

árvores é significativamente reduzido, atingindo por vezes valores inferiores a 10 árvores ou até não 

contabilizando nenhuma. Esta situação deve-se ao facto de em muitas das caldeiras não ser referido o 

tipo de ocupação, aparecendo este campo em branco. No entanto, os valores obtidos não são 

razoáveis, pois em áreas tão significativas não se considera razoável a existência de tão poucas árvores. 

Desta forma, nos casos em que não é definida a ocupação da caldeira, considera-se que esta é ocupada 

por uma árvore. Com esta alteração, os valores obtidos já se tornam mais razoáveis pelo que se 

trabalha com esta alteração de dados. 

 Posto isto, procede-se ao cálculo dos valores de AAa em cada freguesia, que constam do Anexo 

B, ponto I. No caso deste índice, considerou-se as áreas freguesias da Ajuda, Alcântara, Belém, Benfica 

e São Domingos de Benfica sem as respectivas partes correspondentes ao Parque Florestal de 

Monsanto bem como a área da freguesia dos Olivais pertencente ao Aeroporto de Lisboa, uma vez que 

as árvores de arruamento se encontram distribuídas ao longo das várias ruas e estas áreas que não 

foram contabilizadas não incluem este tipo de árvores. 

 Observando os valores obtidos para AAa, verifica-se que o valor mínimo é de 14 un/km2 e o 

valor máximo é de 1 448 un/km2. Tendo em conta estes valores, criam-se cinco intervalos que são 

associados aos níveis da escala normalizada definida na metodologia, segundo o raciocínio nela 

explícito. Esta associação apresenta-se na Tabela 4.1, onde se encontra a escala normalizada para 

todos os índices seleccionados. 

 

 

 



42 
 

Tabela 4.1 – Escala normalizada de todos os índices aplicados à cidade de Lisboa 

Índices Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
A

p
lic

ad
o

s 

ao
 e

d
if

íc
io

 

Ic ≤ 1755 1755 - 1880 1880 - 1930 1930 – 1960 > 1960 

S (º) > 30 11 – 30 8,5 – 11 3 – 8,5 ≤ 3 

A
p

lic
ad

o
s 

à 

en
vo

lv
en

te
 Icob (%) ≤ 20 20 – 40 40 – 60 60 – 80 > 80 

Isv (%) > 80 60 – 80 40 – 60 20 – 40 ≤ 20 

AAa 
(un/km2) 

> 1 200 900 – 1 200 600 - 900 300 - 600 ≤ 300 

Ic – Idade da construção 
S – Inclinação da cobertura 
Icob – Índice de cobertura 

Isv – Índice de superfície verdes 
AAa – Índice de densidade de árvores de 
arruamento 

Nível 1 – Necessidades/possibilidades de 
implementação significativamente reduzidas 
Nível 2 – Necessidades/possibilidades de 
implementação reduzidas 
Nível 3 – Necessidades/possibilidades de 
implementação intermédias 

Nível 4 – Necessidades/possibilidades de 
implementação elevadas 
Nível 5 – Necessidades/possibilidades de 
implementação significativamente elevadas 

 

 

4.3. Atribuição de níveis e agrupamento de zonas 

4.3.1. Índices aplicáveis ao edifício 

4.3.1.1. Idade da construção (Ic) 

  A informação relativa à idade da construção teve por base os dados fornecidos pelo 

Instituto Nacional de Estatísitca (INE) (2011), mais especificamente a informação do número de 

edifícios por freguesia pertencente a determinado período de tempo. 

 Verifica-se que a informação não aparece inicialmente organizada da forma mais conveniente 

pelo que é necessário proceder a algumas adaptações. Começando pelas freguesias, a informação 

inicial é apresentada em função da antiga distribuição de freguesias, pelo que é necessário passar essa 

informação para a nova distribuição de 24 freguesias. No caso da freguesia do Parque das Nações, que 

surgiu de parte da área dos Olivais e uma outra parte pertencente ao município de Loures que passou 

a integrar Lisboa, recorre-se à proporção das áreas. Descreve-se de seguida o raciocínio utilizado para 

a determinação do número de edifícios dos vários períodos para esta freguesia, que se traduz pela 

Equação 4.1. 

(4.1) 
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onde: 

��	�_
��_�
��  – Número de edifícios do ano x na freguesia do Parque das Nações; 

��	�_
��_�
�  – Número de edifícios do ano x na parte que pertencia à antiga freguesia de Santa Maria 

dos Olivais; 

��	�_
��_�
�  – Número de edifícios do ano x na parte que pertencia ao município de Loures; 

��	�_
��_�
���  – Número total de edifícios do ano x na antiga freguesia de Santa Maria dos Olivais; 

�� – Área da parte que pertencia à antiga freguesia de Santa Maria dos Olivais; 

�� – Área da parte que pertencia ao município de Loures; 

���� – Área da antiga freguesia de Santa Maria dos Olivais. 

 

 Usando este raciocínio para a determinação do número de edifícios em cada período assume-

se não só que a distribuição dos edifícios das várias épocas é feita de forma semelhante por todas as 

áreas mas também que as áreas antigamente pertencentes a município de Loures possuem uma 

distribuição de edifícios também ela semelhante às das zonas mais próximas dentro do município de 

Lisboa. Estas assunções conduzem a potenciais erros que alteram a informação em coisas que, mesmo 

sendo aparentemente insignificantes, podem fornecer resultados distorcidos. 

 Outra aproximação que é necessária efectuar a referente aos intervalos de tempo fornecidos 

e aqueles com que se pretende trabalhar. Uma vez que os limites definidos pelo INE são diferentes dos 

limites correspondentes aos períodos construtivos, a passagem dos primeiros intervalos para os 

últimos altera também a informação, mesmo tendo em conta a informação cartográfica consultada na 

plataforma Lisboa Interactiva (Câmara Municipal de Lisboa, 2015) que permitiu identificar as áreas 

onde se vão dando as expansões ao longo dos anos. Esta aproximação comporta ainda mais erros do 

que a anterior na medida em que se assume que o aparecimento de novos edifícios vai sendo regular 

ao longo dos anos e que, para alguns dos novos intervalos, foram admitidos alguns valores. 

 A título de exemplo, apresenta-se o caso da freguesia da Ajuda cujos edifícios estão 

distribuídos temporalmente como se apresenta na Tabela 4.2. Para as restantes freguesias, pode 

consultar-se o Anexo B, ponto II. 

Tabela 4.2 – Dados relativos à idade da construção (Ic) na freguesia da Ajuda 

Nível 1 2 3 4 5 

Freguesia < 1755 1755 - 1880 1880 - 1930 1930 - 1960 > 1960 

Ajuda 0 17 930 1295 591 

 

 Como se pode verificar, o intervalo que possui maior número de edifícios é entre 1930 e 1960, 

pelo que, consultando a Tabela 4.1, se conclui que corresponde ao nível 4. 
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4.3.1.2. Inclinação da cobertura (S) 

 Na informação recolhida não existem dados concretos relativamente à atribuição destes 

valores. Deste modo, os valores são obtidos em função da idade da construção e, em alguns casos, da 

observação do edificado existente, na medida em que a inclinação varia consoante o período 

construtivo. 

 Numa primeira análise, considera-se que os edifícios anteriores a 1930 possuem 

coberturas com inclinações superiores a 30º por serem as construções mais antigas, 

anteriores  ao aparecimento do betão, nas quais não raras vezes eram criadas águas furtadas 

(Laboratório Nacional de Engenharia Civil, 2005). 

 Aos edifícios do período de 1930 a 1960 atribui-se inclinações entre 11 e 30º (nível 2), pois 

verifica-se que, nesta fase, apesar de as inclinações reduzirem um pouco, as coberturas continuam-se 

a considerar inclinadas. Para edifícios posteriores a 1960, a atribuição é feita por observação dos 

mesmos, devido ao facto de se poderem encontrar coberturas com inclinações muito variadas. Esta 

atribuição é feita, então, por informação recolhida por observação da realidade no terreno e pode ser 

verificada através da consulta do exemplo das freguesias da Ajuda e Avenidas Novas apresentados na 

Tabela 4.3 e na Figura 4.1. Mais uma vez, ao observar-se o edificado existente, o nível atribuído é 

aquele que corresponde à predominância na freguesia. 

 

Tabela 4.3 – Atribuição do nível correspondente à inclinação da cobertura (S) 

Freguesia Nível de Ic Nível de S  

Ajuda 4 2 
Atribuição directa em função de informação relativa à idade 
da construção 

Av. Novas 5 2 Atribuição por observação no terreno 
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4.3.2. Índices aplicáveis à envolvente 

4.3.2.1. Índice de cobertura (Icob) 

 Os valores do índice de cobertura são dados pela relação entre a área de cobertura dos 

edifícios numa dada freguesia e a área total dessa freguesia, como foi explicitado na secção 3.2.2.2 b). 

Estes valores podem ser consultados no Anexo B, ponto I, bem como a atribuição dos níveis 

correspondentes. Relativamente à atribuição de níveis, exemplifica-se de seguida, na Tabela 4.4, para 

a freguesia da Ajuda. 

Tabela 4.4 – Atribuição do nível de Icob na freguesia da Ajuda. 

Freguesia Icob (%) Intervalo (%) Nível atribuído 

Ajuda 15,60 ≤ 20 1 

 

 

4.3.2.2. Índice de superfície verde (Isv) 

 A determinação dos valores do índice de cobertura é semelhante ao cálculo do índice anterior, 

uma vez que são dados pela relação entre a área verde existente numa dada freguesia e a área total 

dessa freguesia, como foi explicitado na secção 3.2.2.2 c). Podem-se consultar os valores obtidos no 

Anexo B, ponto I, bem como a atribuição dos níveis correspondentes. 

 
Os números apresentados representa o nível em que se insere cada área 

 

Figura 4.1 – Atribuição do nível correspondente à inclinação da cobertura (S) na freguesia Av. Novas 
(Fonte: adaptado da plataforma Lisboa Interactiva (Câmara Municipal de Lisboa, 2015)) 
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 Depois de somar as áreas construídas em cada freguesia e determinados os valores de Isv, 

verifica-se a ocorrência de algumas falhas na informação fornecida pela CML. Essas falhas 

correspondem a áreas verdes com dimensões significativamente elevadas que, no caso das freguesias 

de Alcântara e Benfica, chegam a ser superiores à área total das mesmas. No caso das freguesias da 

Ajuda, Campolide e São Domingos de Benfica, visualizando no programa ArcGis a sobreposição dos 

vários shapefiles compreende-se que a informação numérica constante desses ficheiros não 

corresponde à realidade apresentada nos mapas que traduzem percentagens de área ocupada por 

espaços verdes mais reduzidas.  

 Desta forma, opta-se por uma atribuição de valores em função do que se observa nos mapas 

apenas para as zonas onde se detectam essas falhas, que se apresenta na Tabela 4.5. Relativamente à 

atribuição de níveis em função dos valores de Isv, exemplifica-se de seguida, na Tabela 4.6, para a 

freguesia da Ajuda. 

 

Tabela 4.5 – Alterações aos dados das áreas verdes 

Freguesias Isv inicial Isv alterado 

Ajuda 99,05 % 65 % 

Alcântara 232,62 % 80 % 

Benfica 117,60 % 85 % 

Campolide 78,90 % 50 % 

São Domingos de Benfica 80,98 % 65 % 

 

Tabela 4.6 – Atribuição do nível de Isv na freguesia da Ajuda. 

Freguesia Isv (%) Intervalo (%) Nível atribuído 

Ajuda 65,00 60 - 80 2 

 

 

4.3.2.3. Índice de densidade de árvores de arruamento (AAa) 

 A determinação dos valores deste índice foi já efectuada na secção 4.2.2, pelo que, na presente 

secção, se pretende proceder à atribuição dos índices que depende unicamente dos valores obtidos, 

tendo por base a escala normalizada definida. Esta atribuição por freguesia pode ser consultada no 

Anexo B, ponto I. Exemplifica-se, na Tabela 4.7, a atribuição de níveis de AAa para a freguesia da Ajuda. 

 

Tabela 4.7 – Atribuição do nível de AAa na freguesia da Ajuda. 

Freguesia AAa (un/m2) Intervalo (un/km2) Nível atribuído 

Ajuda 634 600 - 900 3 
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4.3.3. Agrupamento de zonas com iguais características 

 Depois de determinados os valores de todos os índices e ser atribuído o respectivo nível em 

função da escala normalizada, obtém-se a Tabela 4.8. Nesta tabela, é possível verificar que algumas 

zonas possuem características semelhantes, havendo a possibilidade de virem a ser agrupadas e 

formarem uma única zona, como já era esperado. 

 

Tabela 4.8 – Atribuição de níveis aos vários índices por freguesia 

Freguesias 

Aplicáveis ao 
edifício 

Aplicáveis à 
envolvente 

Possibilidades Necessidades 

Ic S Icob Isv AAa 

Ajuda 4 2 1 2 3 

Alcântara 3 1 1 2 2 

Alvalade 4 2 2 3 4 

Areeiro 4 2 2 4 3 

Arroios 3 1 3 5 2 

Avenidas Novas 5 2 2 4 1 

Beato 5 2 2 5 5 

Belém 5 3 1 3 4 

Benfica 5 5 1 1 1 

Campo de Ourique 3 1 2 3 4 

Campolide 4 2 1 3 4 

Carnide 4 2 1 2 4 

Estrela 3 1 2 5 1 

Lumiar 5 5 1 3 4 

Marvila 5 5 1 4 4 

Misericórdia 1 1 3 5 4 

Olivais 5 3 1 4 3 

Parque das Nações 5 5 2 5 1 

Penha de França 4 2 2 5 3 

Santa Clara 5 2 1 3 5 

Santa Maria Maior 2 1 3 5 4 

Santo António 4 2 3 5 1 

São Domingos de Benfica 5 2 1 3 4 

São Vicente 4 1 2 5 4 

Ic – Idade da construção; 
S – Inclinação da cobertura; 
Icob – Índice de cobertura; 

Isv – Índice de superfície verde; 
AAa – Índice de densidade de 
árvores de arruamento; 

 

 O agrupamento de várias freguesias para criação de uma zona é útil na medida em que reduz 

os elementos a analisar, sendo apenas possível agrupar as freguesias caso estas sejam adjacentes entre 

si ou haja compatibilidade entre duas freguesias adjacentes a uma terceira mas não entre si. Tendo 
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isto em conta, entende-se que as zonas finais que são analisadas podem ser constituídas por duas ou 

mais freguesias unidas ou apenas por uma freguesia isolada. 

 A obtenção destas zonas que correspondem ao agrupamento de algumas freguesias, é feita 

procedendo à execução dos dois passos seguintes: em primeiro lugar, comparar os níveis atribuídos 

aos vários índices entre freguesias adjacentes de modo a avaliar a possibilidade de agrupamento das 

mesmas para criação de uma zona e, em segundo lugar, recalcular os níveis correspondentes. 

 

4.3.3.1. Processo de agrupamento 

 De modo a permitir uma melhor comparação dos níveis dos vários índices elaboram-se os 

mapas presentes nas Figuras 4.2 e 4.3, no caso dos índices aplicáveis ao edifício, e nas Figuras 4.4 a 

4.6, para os índices aplicáveis à envolvente. 

 

 
 

Figura 4.2 – Distribuição da idade da construção (Ic) 
pelas freguesias de Lisboa 

Figura 4.3 – Distribuição da inclinação da 
cobertura (S) pelas freguesias de Lisboa 

 

 A título de exemplo, descreve-se o agrupamento de uma das zonas de estudo, posteriormente 

designada Baixa, encontrando-se as restantes descrições detalhadas no Anexo C. 

  A escolha das freguesias para a formação desta zona foi relativamente simples por se tratar 

de uma área com características construtivas muito específicas e distintas do resto da cidade. Assim, 

começando pela freguesia da Misericórdia, ela pode-se agregar apenas à freguesia de Santa Maria 

Maior por ser a única que lhe é adjacente com mais de três índices com classificação semelhante, 

sendo excluídas as freguesias de Campo de Ourique, Estrela e Santo António. Por outro lado, na 

freguesia de Santa Maria Maior, verifica-se que esta não se pode agrupar à freguesia se Santo António, 

devido ao número de índices com classificação igual que é inferior a três, havendo possibilidades de 

se agrupar a Arroios e São Vicente por possuírem ambos três índices com classificações iguais. No 
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entanto, em cada uma destas freguesias, existe também um índice com diferença de dois níveis entre 

si, o que leva à exclusão das mesmas. De acordo com o descrito, conclui-se que esta zona é constituída 

pelas freguesias da Misericórdia e Santa Maria Maior. 

 

 

  
Figura 4.4 – Distribuição do índice de cobertura (Icob) 

pela cidade de Lisboa 
Figura 4.5 – Distribuição do índice de superfície verde 

(Isv) pela cidade de Lisboa 

 

 
Figura 4.6 – Distribuição da densidade de árvores de 

arruamento (AAa) pela cidade de Lisboa 

 

 Depois de analisadas todas as freguesias em função das suas diferenças relativamente àquelas 

que lhes são adjacentes, obtêm-se as seguintes zonas: 

• Baixa – Misericórdia e Santa Maria Maior; 

• Baixa Este – Penha de França e São Vicente; 

• Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 
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• Centro Norte – Alvalade, Campolide, Carnide e São Domingos de Benfica; 

• Centro Sul – Arroios e Santo António; 

• Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 

• Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa Clara. 

 Deste modo permanecem como zonas isoladas as seguintes freguesias: Beato, Belém, Benfica, 

Campo de Ourique, Estrela, Lumiar e Parque das Nações. Na Figura 4.7, pode-se observar a distribuição 

das várias zonas pelo Município de Lisboa. 

 

 

Baixa – Misericórdia e Santa Maria Maior; 
Baixa Este – Penha de França e São Vicente; 
Centro Norte – Alvalade, Campolide, Carnide e São 
Domingos de Benfica; 
 

Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 
Centro Sul – Arroios e Santo António; 
Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa Clara 

Figura 4.7 – Distribuição das zonas pela cidade de Lisboa 

 

4.3.3.2. Reavaliação dos índices 

 Após o agrupamento de algumas freguesias para formar zonas de características semelhantes, 

é necessário recalcular alguns índices para as novas zonas, pois o seu valor pode-se alterar ligeiramente 

devido à influência dos diferentes valores e das suas diferentes áreas no resultado final. Esta 

reavaliação só é feita para os casos em que os índices diferem entre freguesias de uma mesma zona. 

 A obtenção dos novos índices é feita por recurso a uma média ponderada dos respectivos 

índices, ou seja, tem em consideração a área ocupada por cada freguesia dentro de uma zona, como 

definido na Expressão 3.4 da metodologia apresentada. 

 Posto isto, a atribuição de índices que se obtém para as várias zonas é a que se apresenta na 

Tabela 4.9. 
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Tabela 4.9 – Atribuição de níveis aos vários índices por zonas 

Zonas 

Aplicáveis ao edifício Aplicáveis à envolvente 

Possibilidades Necessidades 

Ic S Icob Isv AAa 

Baixa 2 1 3 5 4 

Baixa Este 4 2 2 5 3 

Beato 5 2 2 5 5 

Belém 5 3 1 3 4 

Benfica 5 5 1 1 1 

Campo de Ourique 3 1 2 3 4 

Centro 5 2 2 4 2 

Centro Norte 4 2 1 3 4 

Centro Sul 3 1 3 5 2 

Estrela 3 1 2 5 1 

Lumiar 5 5 1 2 4 

Monsanto Sul 3 1 1 2 2 

Oriente/Norte 5 4 1 4 4 

Parque das Nações 5 5 2 5 1 

Ic – Idade da construção; 
S – Inclinação da cobertura; 
Icob – Índice de cobertura; 

Isv – Índice de superfície verde; 
AAa – Índice de densidade de árvores 
de arruamento; 

Baixa – Misericórdia e Santa Maria 
Maior; 
Baixa Este – Penha de França e São 
Vicente; 
Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 

Centro Norte – Alvalade, Campolide, 
Carnide e São Domingos de Benfica; 
Centro Sul – Arroios e Santo António; 
Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa 
Clara. 

 

 

4.4. Ponderação dos índices 

 Segundo a proposta de metodologia apresentada no Capítulo 3, o passo seguinte é a 

ponderação dos índices para posterior selecção de zonas com maior potencial de virem a receber 

coberturas verdes. Todo o processo aplicado ao caso específico da cidade de Lisboa é apresentado 

nesta secção. 

 

4.4.1. Avaliação das possibilidades ao nível do edifício 

 Antes de iniciar a ponderação, define-se que, para a avaliação das possibilidades, se admite a 

análise de testes que seleccionem até 80%, inclusive, da área total da cidade de Lisboa que é cerca de 

85,9 km2. Desta forma e aplicando testes A a C mencionados na secção 3.3.1, conclui-se que os testes 

seleccionados são A e B. Os resultados desta ponderação encontram-se apresentados na Tabela 4.10. 

No Anexo D ponto I, apresentam-se os mapas com os resultados dos testes aplicados. 
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Tabela 4.10 – Testes de ponderação para avaliar as possibilidades 

Zonas 
Índices Testes 

Ic S A B C 

Baixa 2 1 2 1 2 

Baixa Este 4 2 3 3 4 

Beato 5 2 4 3 4 

Belém 5 3 4 4 5 

Benfica 5 5 5 5 5 

Campo de Ourique 3 1 2 2 3 

Centro 5 2 4 3 4 

Centro Norte 4 2 3 3 4 

Centro Sul 3 1 2 2 3 

Estrela 3 1 2 2 3 

Lumiar 5 5 5 5 5 

Monsanto Sul 3 1 2 2 3 

Oriente/Norte 5 4 5 4 5 

Parque das Nações 5 5 5 5 5 

Área seleccionada (km2) 68,00 64,55 83,27 

Percentagem (%) 79,2 75,2 97,0 

Ic – Idade da construção; S – Inclinação da cobertura; 

Baixa – Misericórdia e Santa Maria 
Maior; 
Baixa Este – Penha de França e São 
Vicente; 
Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 

Centro Norte – Alvalade, Campolide, 
Carnide e São Domingos de Benfica; 
Centro Sul – Arroios e Santo António; 
Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e 
Santa Clara. 

 

 Observando a Tabela 4.10 e seguindo o critério que determina que as zonas a seleccionar 

devem sê-lo por pelo menos 50% dos testes que sobram do passo anterior, conclui-se que as zonas 

seleccionadas como tendo mas possibilidades de implementação de coberturas verdes são Baixa Este, 

Beato, Belém, Benfica, Centro, Centro Norte, Lumiar, Oriente/Norte e Parque das Nações. Na 

Figura 4.8, pode-se visualizar, o mapa representativo das zonas seleccionadas. 

 Por observação da figura anterior, verifica-se que as zonas eliminadas correspondem à zona 

Sul da cidade de Lisboa, a zona mais envelhecida da cidade. A zona da Baixa Este foi seleccionada como 

tendo possibilidades de implementação de coberturas verdes devido à classificação obtida para a 

idade da construção (Ic) que possui uma classificação elevada, correspondente a idades mais recentes. 

Conhecendo a cidade de Lisboa, sabe-se que esta zona, que inclui as freguesias da Penha de França e 

São Vicente, é uma das mais envelhecidas. Sendo que estas duas informações não estão concordantes 

entre si, atribui-se esta diferença ao facto de a informação recolhida ter sido obtida por estimativa, o 

que pode ter provocado o aparecimento de potenciais erros. 
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4.4.2. Avaliação das necessidades ao nível da envolvente 

 Em primeiro lugar, como acontece na etapa anterior, define-se que a percentagem de área 

máxima seleccionada por cada teste é de 70%. Aplicam-se os testes de A a G definidos anteriormente 

às zonas seleccionadas na etapa anterior, apresentadas a azul mais escuro na Figura 4.8, e verifica-se 

que, pelo critério da percentagem de área máxima, são eliminados os testes A, C e F. Estas observações 

podem ser confirmadas pela Tabela 4.11. À semelhança do que acontece na fase de ponderação 

anterior, podem-se consultar no Anexo D ponto II os mapas com os resultados da aplicação de todos 

os testes de ponderação. 

 As zonas seleccionadas por pelo menos 50% dos testes que sobram são Baixa Este, Beato, 

Belém, Centro Norte e Oriente/Norte, sendo estas as zonas com maior potencial de implementação 

de coberturas verdes. Na Figura 4.9, pode-se observar um mapa que mostra as zonas seleccionadas. 

 Observando a Figura 4.9, verifica-se que, como pretendido, esta resulta de um afunilamento 

dos resultados obtidos na Figura 4.8, o que se deve ao facto de a segunda etapa ser efectuada sobre 

as áreas seleccionadas na primeira. Nessa fase verifica-se a eliminação de mais quatro zonas (Centro, 

Benfica, Lumiar e Parque das Nações) que se verifica serem zonas com maiores áreas verdes e árvores 

de arruamento e menores áreas de cobertura de edifícios. O resultado obtido vai e encontro ao 

esperado inicialmente. 

 

 
Baixa – Misericórdia e Santa Maria Maior; 
Baixa Este – Penha de França e São Vicente; 
Centro Norte – Alvalade, Campolide, Carnide e São Domingos 
de Benfica; 
 

Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 
Centro Sul – Arroios e Santo António; 
Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa Clara. 

Figura 4.8 – Selecção das zonas com maiores possibilidades de implementação 
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Tabela 4.11 – Testes de ponderação para avaliar as necessidades 

Zonas 
Índices Testes 

Icob Isv AAa A B C D E F G 

Baixa Este 2 5 3 3 3 4 3 3 4 3 

Beato 2 5 5 4 3 4 4 4 4 4 

Belém 1 3 4 3 2 3 3 2 3 3 

Benfica 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Centro 2 4 2 3 2 3 2 3 3 2 

Centro Norte 1 3 4 3 2 3 3 2 3 3 

Lumiar 1 2 4 2 2 2 3 2 3 2 

Oriente/Norte 1 4 4 3 2 3 3 3 3 3 

Parque das Nações 2 5 1 3 2 4 2 3 3 2 

Área seleccionada (km2) 64,00 13,02 64,00 58,97 42,29 70,57 52,40 

Percentagem (%) 74,5 15,2 74,5 68,7 49,2 82,2 61,0 

Icob – Índice de cobertura; 
Isv – Índice de superfície verde; 

AAa – Índice de densidade de árvores de 
arruamento; 

Baixa Este – Penha de França e São Vicente; 
Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 

Centro Norte – Alvalade, Campolide, Carnide e São 
Domingos de Benfica; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa Clara. 

 

 

 
Baixa – Misericórdia e Santa Maria Maior; 
Baixa Este – Penha de França e São Vicente; 
Centro Norte – Alvalade, Campolide, Carnide e São 
Domingos de Benfica; 
 

Centro – Areeiro e Avenidas Novas; 
Centro Sul – Arroios e Santo António; 
Monsanto Sul – Ajuda e Alcântara; 
Oriente/Norte – Marvila, Olivais e Santa Clara. 

Figura 4.9 – Selecção das zonas com maior necessidade de implementação 
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4.5. Síntese de capítulo 

 No presente capítulo, procedeu-se à aplicação da metodologia proposta no Capítulo 3. 

Começou-se pela recolha de informação a ser utilizada no cálculo de índices e atribuição dos níveis. 

Para se preceder a essa atribuição de níveis cria-se uma escala normalizada na qual se definem 

intervalos de valores em cada índice associados aos níveis dessa mesma escala. A definição desses 

intervalos e associação aos respectivos níveis tiveram por base informações recolhidas de estudos 

anteriores ou considerando os valores existentes e considerando intervalos iguais que consideram 

toda a gama de valores existentes. Destaca-se o facto de, em alguns dos intervalos, se sentir a 

necessidade de os definir apenas quando existem informações concretas relativamente ao meio 

urbano, quer devido a características específicas do meio urbano quer devido às gamas de valores 

existentes. 

 A pesquisa de índices e consequente selecção e adaptação de índices já existentes e também 

a criação de novos índices permite analisar quais os que possuem maior relevância para a avaliação 

das possibilidades e necessidades do meio urbano. Para proceder a esta avaliação elabora-se uma 

ponderação dos vários índices. Os testes de ponderação pretendem demonstrar a importância relativa 

dos índices, separando-os entre índices aplicados ao edifício, associados às possibilidades de 

implementação de coberturas verdes, e à envolvente, associados às necessidades dessa 

implementação. Para avaliação das possibilidades, foram apresentados três testes de ponderação e, 

para a avaliação das necessidades, foram apresentados sete testes, valor mais elevado que se justifica 

pela necessidade de ponderar três índices em simultâneo, no lugar de apenas dois índices como 

acontece com as possibilidades. Dos testes apresentados, existem alguns que são eliminados por um 

critério de selecção de área que é definido em cada etapa por uma percentagem diferente. Na 

aplicação à cidade de Lisboa, adoptou-se uma percentagem máxima de área da cidade seleccionada 

de 80%, para a avaliação das possibilidades, enquanto que, para a avaliação das necessidades, se 

adoptou a percentagem de 70%. 

 Da aplicação à cidade de Lisboa, na avaliação das possibilidades de implementação, as zonas 

seleccionadas são a Baixa Este, Beato, Belém, Benfica, Centro, Centro Norte, Lumiar, Oriente/Norte e 

Parque das Nações. Trabalhou-se sobre esta selecção na segunda etapa, onde se avaliaram as 

necessidades, e concluiu-se que as zonas com maiores necessidades de implementação de coberturas 

são a Baixa Este (englobando as freguesias da Penha de França e São Vicente), Beato, Belém, Centro 

Norte (que inclui Alvalade, Campolide, Carnide e São Domingos de Benfica) e Oriente/Norte (com as 

freguesias de Marvila, Olivais e Santa Clara). Estas zonas correspondem, assim, às zonas com maior 
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potencial de implementação de coberturas verdes, pois reúnem em si, segundo esta análise, maiores 

possibilidades e necessidades de receber este tipo de coberturas. 

 A soma das áreas seleccionada totaliza cerca de 44,5 km2, ou seja, cerca de 52% da área total 

da cidade de Lisboa, que é de aproximadamente 85,9 km2. Esta percentagem está de acordo com a 

limitação imposta relativamente à percentagem máxima de área seleccionada pelos testes de 

ponderação, que corresponde a 70%. O resultado obtido em ambas as etapas vai de encontro àquilo 

que era esperado desde início onde se considera que as zonas com maior potencial seriam as zonas 

com menos área de espaços verdes, maior área construída e densidade construtiva e com edifícios de 

uma idade mais recente que teriam maior capacidade de carga e características da cobertura mais 

adequadas à implementação de coberturas verdes. Apenas na zona da Baixa Este podem ser apontadas 

algumas dúvidas, uma vez que se trata de uma zona mais antiga da cidade de Lisboa, embora a 

atribuição do nível da idade da construção (Ic) transmita o contrário, como se refere na secção 4.4.2. 

 



57 
 

5. Conclusões 

 Os meios urbanos são cada vez mais densos e povoados, o que resulta num número reduzido 

de espaços verdes, muitas vezes sem grande qualidade dos mesmos, e numa qualidade do ar mais 

deficiente. É, por isso, necessário combater esta tendência com vista a melhoria da qualidade do ar e, 

consequentemente, da saúde dos habitantes do meio urbano. Para tal, a criação de espaços verdes 

que reduzam os efeitos negativos dos gases existentes neste tipo de meios é uma forma de atingir essa 

melhoria, no entanto, no interior do meio urbano, nem sempre é fácil encontrar uma área que tenha 

dimensões adequadas à existência de um espaço verde e raramente se considera aceitável a hipótese 

de demolição dos edifícios, tornando-se uma solução a criação de coberturas com vegetação, as 

chamadas coberturas verdes. 

 Ao longo do desenvolvimento desta dissertação, procurou-se encontrar uma forma de analisar 

o meio urbano e as suas áreas distintas relativamente ao potencial de implementação de coberturas 

verdes. Assim, desenvolveu-se uma metodologia de avaliação desse potencial que pretende que seja 

aplicável em qualquer meio urbano. Esta metodologia tem como base a avaliação das características 

dos edifícios e da sua envolvente que são determinantes para retirar conclusões, pois traduzem a 

realidade existente no meio urbano, mais especificamente as possibilidades e necessidades da 

implementação de coberturas verdes. A informação transmitida pelos vários índices é feita por zonas, 

podendo os dados, por isso, comportar algumas condicionantes devidas à generalização. 

 De modo a desenvolver esta metodologia, começou-se com a selecção de índices adequados 

para a avaliação do potencial de reabilitação de centros urbanos com coberturas verdes. Estes índices 

devem caracterizar adequadamente os edifícios e a envolvente do meio urbano. Desta forma após 

uma pesquisa que reuniu doze índices caracterizadores dos edifícios e sete índices que caracterizam a 

envolvente. Deste resultado seleccionaram-se apenas dois índices aplicáveis ao edifício: a idade da 

construção (Ic) e a inclinação da cobertura (S), e três aplicáveis à envolvente: índice de cobertura (Icob), 

índice de superfície verde (Isv) e índice de densidade de árvores de arruamento (AAa). Considerou-se, 

ainda, o zonamento em função do Censos por ser importante a divisão do meio urbanos em unidades 

mais reduzidas, que, no caso da cidade de Lisboa, se optou que correspondessem às freguesias. 

 Deve notar-se que, no caso da cidade de Lisboa, uma vez que as coberturas verdes existentes 

são em número muito reduzido, todas as zonas são classificadas com o mesmo nível no índice de 

qualidade verde (Iqv), caso este seja adoptado na metodologia. Desta forma, entende-se que na cidade 

de Lisboa a influência deste índice na ponderação é a mesma em qualquer das zonas pelo que não é 

um meio de diferenciação significativo. No entanto, numa situação em que se verifique a existência de 

coberturas verdes em grande número e de vários tipos nas várias zonas, a consideração de Iqv já poderá 

vir a ter influência na decisão final da aplicação desta metodologia. 
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 Um outro índice acerca do qual se recolheu informação foi o tipo de edifício (E), cuja análise 

no âmbito do objectivo desta dissertação não se verificou ser relevante. No entanto, este pode ser um 

ponto de partida para o início da implementação de coberturas verdes, uma vez que os tipos de edifício 

considerados passam por serem edifícios públicos ou privados. Com isto, pretende-se afirmar que, no 

caso dos edifícios públicos, uma vez que se encontram sob gestão dos governos, câmaras municipais 

e semelhantes, poderão vir a ser os primeiros a possuir coberturas verdes, como forma de essas 

entidades darem o exemplo desta boa prática, sendo os primeiros a contribuir para uma melhor 

qualidade do ar e saúde dos habitantes do meio urbano. 

  A definição de uma escala normalizada teve como objectivo possibilitar a ponderação dos 

índices. Optou-se por uma escala de cinco níveis, onde o nível 1 corresponde a 

possibilidades/necessidades/potencial de implementação de coberturas verdes mais reduzidas(o) e o 

nível 5 a possibilidades/necessidades/potencial de implementação de coberturas verdes mais 

elevadas(o). A cada nível é associado um intervalo em cada índice, associação essa que é feita em 

função do índice em causa e do significado que os seus valores têm. Consoante os índices, os intervalos 

foram definidos em função dos valores obtidos ou de informação obtida pela leitura de diferentes 

estudos. 

 A análise de ponderação dos índices teve por base duas etapas: a avaliação das possibilidades 

ao nível do edifício e a avaliação das necessidades ao nível da envolvente. A avaliação das 

possibilidades considerou três testes de ponderação que consideram a idade da construção (Ic) e a 

inclinação da cobertura (S). A avaliação das necessidades considerou sete testes de ponderação do 

índice de cobertura (Icob), do índice de superfície verde (Isv) e índice e densidade de árvores de 

arruamento (AAa). Considerou-se que os testes de ponderação em cada uma das fases não podem 

seleccionar mais do que uma determinada área do meio urbano, definindo-se, para a cidade de Lisboa, 

que na análise das possibilidades essa percentagem é de 80% e, na análise das necessidades é de 70%. 

As zonas resultantes em cada uma das fases são aquelas que o são seleccionadas por, pelo menos, 

50% dos testes que não são eliminados. Acrescenta-se, ainda, que a avaliação das necessidades é feita 

sobre a selecção de zonas resultante da avaliação das possibilidades. 

 Da aplicação da metodologia à cidade de Lisboa, verifica-se que as zonas com maiores 

possibilidades são: Baixa Este, Beato, Belém, Benfica, Centro, Centro Norte, Lumiar, Oriente/Norte e 

Parque das Nações. Depois da aplicação da avaliação das necessidades e implementação resulta um 

grupo mais limitado de zonas, são elas: Baixa Este (que inclui as freguesias da Penha de França e São 

Vicente), Beato, Belém, Centro Norte (que reúne as freguesias de Alvalade, Campolide, Carnide e São 

Domingos de Benfica) e Oriente/Norte (com as freguesias de Marvila, Olivais e Santa Clara). Esta 

selecção totaliza cerca de 52% da área total da cidade de Lisboa (aproximadamente 85,9 km2), 

encontrando-se abaixo dos 70% de área máxima definidos. 
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 Os resultados obtidos para a cidade de Lisboa vão de encontro ao esperado inicialmente. As 

zonas seleccionadas como tendo maior potencial de implementação de coberturas verdes são aquelas 

que apresentam menor extensão de áreas verdes e densidade de árvores de arruamento, maior área 

de edifícios e edifícios mais recentes. Apenas a zona da Baixa Este levanta algumas questões na medida 

e que se trata de uma zona mais antiga da cidade e em que os edifícios não possuem características 

estruturais adequadas para receber coberturas verdes. 

 

 No desenvolvimento desta dissertação, sentiram-se algumas dificuldades em determinados 

pontos que veio a perceber-se serem aspectos particulares e cuja análise provocaria um desvio do 

caminho a percorrer para atingir o objectivo proposto inicialmente. Essas particularidades prendem-se 

com o facto de cada edifico representar um caso diferente, fazendo com que a generalização das suas 

características para uma dada área corresponda à inclusão de erros. Como tal, seria interessante o 

desenvolvimento de uma proposta de análise de possibilidades de implementação de coberturas 

verdes ao nível do edifício, tendo em conta os diferentes períodos construtivos mais significativos. 

Desta forma continuaria a existir alguma generalização, no entanto seria apenas dentro de cada 

tipologia construtiva o que acabaria por representar constrangimentos menos significativos. 

 De uma forma mais geral, seria também interessante a aplicação desta metodologia a outras 

cidades com o intuito de verificar a aplicabilidade e adequabilidade da mesma a diferentes meios 

urbanos. Esta aplicação teria também como objectivo a verificação da coerência dos resultados obtidos 

à semelhança do que foi feito no presente trabalho com a cidade de Lisboa. 
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A. Exemplos de incentivos existentes 
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B. Dados recolhidos e cálculo de índices 

I. Dados fornecidos e valores dos índices 

 

Quadro B.1 – Dados iniciais das árvores de arruamento por freguesia e valores do índice AAa 
(Instituto Nacional de Estatística, 2011) 

Freguesia Atot (m2) Nº de árv. AAa (un/km2) 

Ajuda 2 876 647,11 1 124 634 

Alcântara 4 398 699,03 1 847 1 052 

Alvalade 5 341 751,02 2 684 502 

Areeiro 1 742 804,14 1 501 861 

Arroios 2 127 872,88 2 213 1 040 

Av. Novas 2 994 523,99 4 337 1 448 

Beato 1 685 245,91 231 137 

Belém 5 606 141,89 2 364 542 

Benfica 8 024 544,82 4 281 1 433 

C. Ourique 1 651 405,17 854 517 

Campolide 2 774 372,95 937 338 

Carnide 3 688 835,42 2 165 587 

Estrela 2 713 939,69 3 263 1 202 

Lumiar 6 574 927,96 2 602 396 

Marvila 6 228 891,53 1 948 313 

Misericórdia 1 112 653,59 552 496 

Olivais 8 088 293,95 3 671 610 

Pq. Nações 4 145 043,10 5 279 1 274 

P. França 2 204 945,98 1 338 607 

Sta. Clara 3 355 562,57 48 14 

Sta. Maria Maior 1 491 638,57 599 402 

Sto. António 1 494 348,58 2 083 1 394 

S. D. de Benfica 4 294 397,95 1 800 507 

S. Vicente 1 252 940,75 424 338 

Atot – Área total da freguesia 
AAa – Índice de densidade de árvores de arruamento 
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II. Dados referentes à idade da construção (Ic) 

 

Quadro B.2 – Dados iniciais do número de edifícios de um dado período de tempo por freguesia 
(Instituto Nacional de Estatística, 2011) 

Freguesia 

Ano 

< 1919 
1919 - 
- 1945 

1946 - 
- 1960 

1961 - 
- 1970 

1971 - 
- 1980 

1981 - 
- 1990 

1991 - 
- 1995 

1996 - 
- 2000 

2001 - 
- 2005 

2006 - 
- 2011 

Ajuda 729 443 1 074 262 152 53 21 34 35 34 

Alcântara 538 347 345 195 111 18 3 44 35 23 

Alvalade 14 125 1 669 300 210 41 20 58 26 34 

Areeiro 12 487 490 143 84 84 27 38 34 20 

Arroios 755 1247 646 310 142 58 19 41 47 55 

Av. Novas 94 462 505 324 150 59 42 71 51 95 

Beato 433 257 490 415 100 62 11 26 30 8 

Belém 484 262 1 066 432 234 193 73 88 113 94 

Benfica 28 80 965 832 444 165 78 99 49 71 

C. de Ourique 727 688 506 360 163 55 16 58 37 41 

Campolide 327 595 667 448 152 60 27 80 80 36 

Carnide 142 40 889 69 115 182 100 148 84 35 

Estrela 1 089 728 486 217 83 53 34 50 63 76 

Lumiar 84 47 82 164 399 300 193 145 254 107 

Marvila 132 201 123 178 389 171 112 150 66 31 

Misericórdia 1 446 456 127 77 21 6 7 15 40 38 

Olivais 118 200 772 1 014 297 127 128 147 179 103 

Pq. Nações 35 0 0 0 149 64 64 73 89 52 

P. de França 283 931 690 277 173 48 33 60 36 41 

Sta Clara 63 129 314 237 275 178 41 141 164 158 

Sta Maria Maior 1 292 637 147 53 54 30 28 96 41 48 

Sto António 533 445 301 149 66 26 16 12 37 24 

S. D. de Benfica 102 181 378 322 373 90 86 85 99 37 

S. Vicente 819 759 417 187 52 36 15 18 43 21 

Total (Lisboa) 10 279 9 747 13 149 6 965 4 388 2 159 1 194 1 777 1 732 1 281 

 

 

 A partir deste quadro ocorre uma transposição dos dados nela contidos de modo a obter uma 

organização da informação de uma forma mais conveniente, obtendo-se o Quadro B.3. 
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Quadro B.3 – Dados finais do número de edifícios de um dado período construtivo por freguesia 

 

Freguesias 

Ano 

Nível 
< 1755 

1755 - 
1880 

1880 - 
1930 

1930 - 
1960 

> 1960 

Ajuda 0 17 930 1 295 591 4 

Alcântara 0 20 691 518 429 3 

Alvalade 0 0 74 1 730 689 4 

Areeiro 0 0 255 734 430 4 

Arroios 0 50 1 328 1 269 672 3 

Av. Novas 0 19 304 735 792 5 

Beato 0 35 526 619 652 5 

Belém 0 68 544 1 196 1 227 5 

Benfica 0 0 64 1 003 1 738 5 

C. Ourique 0 60 1 010 849 730 3 

Campolide 0 0 622 964 883 4 

Carnide 0 0 159 908 733 4 

Estrela 0 110 1 342 850 576 3 

Lumiar 0 0 107 102 1 562 5 

Marvila 0 0 232 222 1 097 5 

Misericórdia 1 012 362 301 355 204 1 

Olivais 0 0 217 869 1 995 5 

Pq. Nações 0 0 34 0 491 5 

P. de França 0 10 738 1 155 668 4 

Sta. Clara 0 0 127 376 1 194 5 

Sta. Maria Maior 388 904 319 466 350 2 

Sto. António 0 267 489 524 330 4 

S. D. de Benfica 0 0 190 467 1 092 5 

S. Vicente 123 573 502 797 372 4 

Total (Lisboa) 1 523 2 495 11 099 17 996 19 497  

 

 

 





XI 
 

III. Dados referentes ao índice de cobertura (Icob), ao índice de superfície verde (Isv), 

e ao índice de densidade de árvores de arruamento (AAa) 

Quadro B.4 – Dados iniciais da área total, área contruída e área verde por freguesia e determinação 
de Icob e Isv 

Nome Atot (m2) Acob (m2) Icob (%) Averde (m2) Isv (%) 

Ajuda 2 876 647,11 448 712,34 15,60 1 869 820,62 65,00 

Alcântara 4 398 699,03 596 321,51 13,56 3 518 959,22 80,00 

Alvalade 5 341 751,02 1 248 224,40 23,37 2 662 119,63 49,84 

Areeiro 1 742 804,14 541 031,48 31,04 597 346,97 34,27 

Arroios 2 127 872,88 971 005,95 45,63 182 851,32 8,59 

Av. Novas 2 994 523,99 990 206,79 33,07 858 533,74 28,67 

Beato 1 685 245,91 398 111,22 23,62 139 782,23 8,29 

Belém 5 606 141,89 885 385,18 15,79 2 478 413,79 44,21 

Benfica 8 024 544,82 717 884,64 8,95 6 820 863,10 85,00 

C. Ourique 1 651 405,17 567 630,94 34,37 710 580,38 43,03 

Campolide 2 774 372,95 465 074,12 16,76 1 387 186,48 50,00 

Carnide 3 688 835,42 640 431,45 17,36 2 821 748,79 76,49 

Estrela 2 713 939,69 788 960,42 29,07 348 208,71 12,83 

Lumiar 6 574 927,96 1 163 281,03 17,69 4 109 613,95 62,50 

Marvila 6 228 891,53 953 854,51 15,31 2 453 535,37 39,39 

Misericórdia 1 112 653,59 551 994,41 49,61 53 855,35 4,84 

Olivais 8 088 293,95 1 036 755,04 12,82 2 330 963,20 28,82 

Pq. Nações 4 145 043,10 851 345,92 20,54 355 763,72 8,58 

P. França 2 204 945,98 526 486,03 23,88 212 825,18 9,65 

Sta. Clara 3 355 562,57 505 620,15 15,07 1 212 509,17 36,13 

Sta. Maria Maior 1 491 638,57 718 609,18 48,18 66 457,45 4,46 

Sto. António 1 494 348,58 633 371,31 42,38 206 244,17 13,80 

S. D. de Benfica 4 294 397,95 792 299,92 18,45 2 576 638,77 60,00 

S. Vicente 1 252 940,75 452 034,88 36,08 137 125,05 10,94 

Atot – Área total da freguesia 
Acob – Área de cobertura dos edifícios 
Icob – Índice de cobertura 

Averde – Área verde existente 
Isv – Índice de superfície verde 
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Quadro B.5 – Valores e níveis atribuídos aos índices Icob, Isv e AAa 

Nome Icob (%) Nível Isv (%) Nível AAa (un/km2) Nível 

Ajuda 15,60 1 65,00 2 634 3 

Alcântara 13,56 1 80,00 2 1 052 2 

Alvalade 23,37 2 49,84 3 502 4 

Areeiro 31,04 2 34,27 4 861 3 

Arroios 45,63 3 8,59 5 1 040 2 

Av. Novas 33,07 2 28,67 4 1 448 1 

Beato 23,62 2 8,29 5 137 5 

Belém 15,79 1 44,21 3 542 4 

Benfica 8,95 1 85,00 1 1 433 1 

C. Ourique 34,37 2 43,03 3 517 4 

Campolide 16,76 1 50,00 3 338 4 

Carnide 17,36 1 76,49 2 587 4 

Estrela 29,07 2 12,83 5 1 202 1 

Lumiar 17,69 1 62,50 2 396 4 

Marvila 15,31 1 39,39 4 313 4 

Misericórdia 49,61 3 4,84 5 496 4 

Olivais 12,82 1 28,82 4 610 3 

Pq. Nações 20,54 2 8,58 5 1 274 1 

P. de França 23,88 2 9,65 5 607 3 

Sta Clara 15,07 1 36,13 4 14 5 

Sta Maria Maior 48,18 3 4,46 5 402 4 

Sto António 42,38 3 13,80 5 1 394 1 

S. D. de Benfica 18,45 1 60,00 3 507 4 

S. Vicente 36,08 2 10,94 5 338 4 

Icob – Índice de cobertura 
Isv – Índice de superfície verde 
AAa – Índice de densidade de árvores de arruamento 
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C. Explicação detalhada da criação de zonas 

I. Baixa Este 

 Uma vez que a freguesia de São Vicente não se mostrou adequada a um agrupamento com as 

freguesias constituintes da zona da Baixa, testa-se a sua possibilidade de agrupamento em relação às 

outras duas freguesias que lhe são adjacentes: Arroios e Penha de França. Em relação à primeira, 

apenas se verifica a existência de dois índices com classificação igual, pelo que esta é excluída. No que 

toca a Penha de França, existem três índices iguais, sendo que os outros dois apenas apresentam um 

nível de diferença na classificação atribuída pelo que se considera viável o agrupamento destas duas 

zonas. 

 Verifica-se a compatibilidade entre Penha de França e as outras freguesias que lhe são 

adjacentes, verificando-se que Arroios é excluída por não haver compatibilidade com a Penha de 

França. Restam o Areeiro, que, apresentando uma boa compatibilidade com a freguesia da Penha de 

França (quatro índices com a mesma classificação), não verifica as condições mínimas de três índices 

quando comparada com São Vicente, e o Beato, que, apesar de apresentar três índices iguais à Penha 

de França, um dos restantes tem a diferença de dois níveis nas suas classificações, além de que não 

apresenta as condições mínimas para se agrupar com São Vicente. As freguesias do Areeiro e Beato 

não são, ainda assim, totalmente postas de parte. Caso se verifique que, no final de todas as uniões, 

ainda existe um número significativamente elevado de zonas de análise e não se verificar a existência 

de outras freguesias com melhor compatibilidade com estas, põe-se a hipótese de criar aqui uma 

excepção e incluí-las nesta zona. 

 Desta forma conclui-se que esta zona é constituída por duas freguesias, sendo elas Penha de 

França e São Vicente. 

 

II. Centro 

 Começa-se com a freguesia do Areeiro numa primeira aproximação, seleccionando-se como 

possíveis freguesias a agregar Alvalade, Avenidas Novas e Penha de França, de acordo com os critérios 

adoptados. A freguesia da Penha de França, foi já incorporada na zona Baixa Este, pelo que fica excluída 

de imediato. 

 Observando com atenção, a freguesia de Alvalade é aquela que possui uma melhor 

compatibilidade com a freguesia do Areeiro, pelo que seria expectável o agrupamento das duas zonas. 

No entanto, verifica-se que Alvalade se enquadra melhor integrando a zona descrita de seguida e a sua 

compatibilidade com as Avenidas Novas não se considera adequada para um agrupamento, pelo que 

não é incluída na zona Centro. 

 Na freguesia das Avenidas Novas, todas as freguesias são seleccionadas, excepto a freguesia 

do Areeiro, não se tornando necessária a verificação da compatibilidade com das suas zonas 
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adjacentes à freguesia do Areeiro. Desta forma, esta zona é constituída apenas por duas freguesias, o 

Areeiro e as Avenidas Novas. 

 

III. Centro Norte 

 Esta trata-se da zona de maior área da cidade de Lisboa, sendo constituída por quatro 

freguesias. Nem todas elas são adjacentes entre si, no entanto, apresentam características 

semelhantes. 

 Começando pela freguesia de Campolide, que é adjacente a seis freguesias, cinco das quais 

(Alcântara, Avenidas Novas, Benfica, Campo de Ourique e Santo António) são automaticamente 

excluídas pelo critério adoptado. Sobra, assim, a freguesia de São Domingos de Benfica, com quatro 

índices em comum. 

 Na freguesia se São Domingos de Benfica, segundo o critério considerado, podem ser 

seleccionadas as freguesias de Alvalade, Campolide, Carnide e Lumiar, no entanto, excluem-se as 

Avenidas Novas e Benfica, por não cumprirem os requisitos definidos. Exclui-se a freguesia do Lumiar 

por possuir um dos índices com uma diferença de três níveis na classificação atribuída. Nas restantes 

freguesias, os índices que apresentam diferenças na classificação esta é de apenas um nível, pelo que 

se considera Alvalade e Carnide como hipóteses para integrar este grupo. Testando a compatibilidade 

das freguesias de Alvalade e Carnide com a de Campolide, é possível verificar que em ambos os casos 

são apresentados também são apresentadas condições para um agrupamento, acontecendo o mesmo 

quando se avalia a compatibilidade entre Alvalade e Carnide. 

 Observando a freguesia de Carnide, verifica-se que Benfica é automaticamente excluída pelo 

critério adoptado e as freguesias do Lumiar e São Domingos de Benfica são seleccionadas. No entanto, 

a freguesia do Lumiar é excluída por apresentar um dos índices com níveis diferentes com uma 

diferença igual a três níveis. 

 A análise à freguesia de Alvalade que, das freguesias seleccionadas, e adjacente apenas a São 

Domingos de Benfica permite concluir que as freguesias das Avenidas Novas, Lumiar, Marvila e Olivais 

são eliminadas à partida pelo critério adoptado. Exclui-se também o Areeiro porque foi já seleccionado 

para a formação de outra zona. 

 Posto isto, esta zona é formada pelas freguesias de Alvalade, Campolide, Carnide e São 

Domingos de Benfica. 

 

IV. Centro Sul 

 Apesar de se considerar que a freguesia de Arroios é compatível apenas com Santa Maria 

Maior, verificou-se também que a primeira não é compatível com a Misericórdia pelo que este 

agrupamento foi posto de parte logo de início. Das restantes possibilidades, verifica-se que com Santo 
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António e São Vicente existem dois índices iguais, apresentando-se, no entanto, a freguesia de São 

Vicente, com uma diferença de dois níveis num dos índices pelo que se exclui essa possibilidade. Por 

outro aldo, com a freguesia de Santo António, verifica-se que os três índices diferentes diferem apenas 

em um nível. 

 Por estes motivos, agrupam-se as freguesias de Arroios e Santo António para formar a zona 

Centro Sul. 

 

V. Monsanto Sul 

 Observando a freguesia da Ajuda, verifica-se que nenhuma das freguesias que lhe são 

adjacentes estão inicialmente apuradas para se agruparem com esta. No entanto, verifica-se que 

Alcântara possui dois índices em comum, tendo os restantes apenas um nível de diferença, pelo que 

se considera que este agrupamento é possível, como aconteceu já noutro casos. 

 Da observação da freguesia de Alcântara, também nenhuma as freguesias que lhe são 

adjacentes é compatível com esta. No entanto, verifica-se a existência de dois índices em comum com 

as freguesias da Ajuda, situação já verificada, e da Estrela, existindo neste último caso um índice com 

uma diferença de três níveis, pelo que deixa de ser hipótese a inclusão desta freguesia. 

 A zona de Monsanto Sul é, então, constituída pela Ajuda e Alcântara. 

 

VI. Oriente/Norte 

 A zona Oriente/Norte é constituída pelas freguesias de Marvila, Olivais e Santa Clara. 

Observando, em primeiro lugar Marvila, verifica-se que apenas a freguesia dos Olivais possui três 

índices iguais, pelo que as restantes freguesias que lhe são adjacentes são excluídas. No entanto, na 

relação com os Olivais, verifica-se que um dos índices difere em dois níveis na classificação atribuída, 

o que pode ser um entravo, apesar de ser a única freguesia com alguma possibilidade de agrupamento. 

 A freguesia dos Olivais, por seu lado, verifica os requisitos definidos com as freguesias de Santa 

Clara e Marvila, verificando-se com a primeira a mesma situação que se verifica com a segunda. 

Contudo, não se põe de parte a hipótese de se agruparem. 

 Verificando a freguesia de Santa Clara, esta apenas é compatível com os Olivais, com as 

limitações já referidas. Ao averiguar a compatibilidade entre Marvila e Santa Clara, apesar de não 

serem adjacentes, verifica-se a existência de três índices iguais, sendo que um dos restantes apresenta 

uma diferença de três níveis na classificação. Apesar de todas as diferenças apresentadas, considera-se 

que não são muito relevantes, tendo em conta os índices em que ocorrem e os valores apresentados, 

consoante os casos, pelo que se opta por agrupar as três freguesias e formar uma nova zona. 

 



XVI 
 

VII. Freguesias isoladas 

 Apesar de se tentar agregar o máximo de freguesias possível de modo a criar zonas com 

características semelhantes, existem sempre algumas cujas características são tão específicas que não 

permitem o seu agrupamento a outras. Uma vez que não se verifica a existência de muitas zonas de 

análise, opta-se por não criar mais excepções que comportariam mais erros dispensáveis e 

considera-se que algumas das freguesias correspondem elas próprias a zonas isoladas. 

 No caso da freguesia do Beato, a única freguesia seleccionada é a Penha de França. Por sua 

vez, a freguesia da Penha de França selecciona também a freguesia de São Vicente, a qual não é 

compatível com o Beato, pelo que esta última terá de ficar isolada. 

 A freguesia de Belém não é compatível com nenhuma das zonas a ela adjacentes nem se 

considera viável a possibilidade de abertura de excepções. 

 Na freguesia de Benfica, nenhuma das freguesias adjacentes é seleccionada. No entanto, 

poderia existir uma possibilidade de considerar uma excepção, no caso da compatibilidade com a 

freguesia de São Domingos de Benfica, mas as diferenças apresentadas são demasiado significativas 

para que se possa considerar viável essa opção. 

 Relativamente a Campo de Ourique, a única freguesia seleccionada é a Estrela, assim como, 

para a freguesia da Estrela, Campo de Ourique é a única freguesia seleccionada. Apesar disso, a ligação 

entre estas duas freguesias não se considera razoável na medida em que as diferenças apresentadas 

são de dois e três níveis. 

 A freguesia do Lumiar apresenta possibilidades de se agrupar com Carnide e São Domingos de 

Benfica, contudo as diferenças apresentadas são muito significativas (três níveis de diferença num 

índice em cada caso). Admitindo a possibilidade de excepções verificam-se as freguesias dos Olivais e 

Santa Clara, por possuírem dois índices em comum, verificando-se, apesar disso, que as diferenças são 

também muito evidentes. 

 Por último, a freguesia do Parque das Nações não apresenta compatibilidade com nenhuma 

das freguesias adjacentes, nem mesmo na possibilidade de criar uma excepção, como poderia ser o 

caso com a freguesia de Marvila. 

 Desta forma as freguesias que correspondem a zonas de análise isoladas são o Beato, Belém, 

Benfica, Campo de Ourique, Estrela, Lumiar e Parque das Nações. 
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D. Resultados da aplicação dos testes de ponderação 

I. Ponderação das possibilidades de implementação de coberturas verdes 

 

  
Ilustração D.1 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das possibilidades A 
Ilustração D.2 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das possibilidades B 

 
Ilustração D.3 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das possibilidades C 
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II. Ponderação das necessidades de implementação de coberturas verdes 

  
Ilustração D.4 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das necessidades A 
Ilustração D.5 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das necessidades B 

 
 

Ilustração D.6 – Resultados da aplicação do teste de 
ponderação das necessidades C 

Ilustração D.7 – Resultados da aplicação do teste de 
ponderação das necessidades D 

  
Ilustração D.8 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das necessidades E 
Ilustração D.9 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das necessidades F 
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Ilustração D.10 – Resultados da aplicação do teste de 

ponderação das necessidades G 

 


